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ESTABELECE DIRETRIZ PARA O PODER PÚBLICO PROMOVER A POLÍTICA 

DE PADRONIZAÇÃO ECOLÓGICA E DE ACESSIBILIDADE DOS PASSEIOS 

DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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]Estabelece diretriz para o Poder Público 	Di 

	

romover a  política  de padronização 	g 
ógica e de acessibilidade dos passeios 

e responsabilidade da administração 
ireta e indireta, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° 0 Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 
públicas com vista à acessibilidade, ao equilíbrio ambiental e a recuperação da 
permeabilidade do solo dos passeios públicos de responsabilidade da 
administração direta e indireta, estabelecerá a "calçada ecológica". 
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Parágrafo único. Considera-se "calçada ecológica" o passeio confeccionado 
com 100% (cem por cento) de borracha de pneu reciclado. 

Art. 2° 0 Poder Executivo realizará campanha de conscientização da 
população para incentivar a  construção  de "calçada ecológica" nos passeios de 
suas propriedades. 

Vd. Jacane  100-6°.  Andar-  Sala 613 - Sào Paulo/SP- CEP 01319-900-  Fone: 3396- 33996.3937.-  
abouannieuol.com.br  
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Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3937 
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Outrossim, por se encontrar nos limites 
Legislativo, e diante do nítido interesse público 
aprovação da propositura em tela. 

iniciativa e competência do Poder 
ngido pela questão, mister se faz à 

Sala das Sessões, 
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Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva dar um destino ecológico aos pneus inutilizados 
na Cidade de São Paulo, assim como promover a acessibilidade e a permeabilidade dos 
passeios; preliminarmente, os de responsabilidade da administração direta e indireta, com 
a promoção da "Calçada Ecológica" construída com 100% da borracha de pneu reciclado. 

Um problema corriqueiro, enfrentado tanto pelas administrações públicas como 
pelos moradores das médias e grandes cidades é a conservação das calçadas. O piso, 
geralmente feito de concreto, não resiste à raiz das arvores e, no final, quem perde essa 
luta é a planta, que acaba sendo cortada, prejudicando a qualidade de vida da 
com unidade. 

Nos últimos anos, a saída tem sido substituir as árvores por espécies de menor 
porte, numa tentativa de evitar que as raízes danifiquem o passeio prejudicando a 
acessibilidade. O problema é que são justamente as grandes árvores que oferecem 
melhor conforto térmico. 

Nos Estados Unidos, por outro lado, encontrou-se uma solução engenhosa e 
sustentável; Lá desenvolveram a "calçada ecológica", ou seja, placas para calçadas feitas 
com borracha de pneus reciclados. 

Com efeito, segundo informações extraídas do blog de Carol Daemon, o Brasil 
descarta anualmente, em média, 30 milhões de pneus usados que, além de serem 
fabricados a partir da borracha (polímero oriundo de prospecção de petróleo), deixam 
um passivo ambiental caro, eis que demoram 600 anos para decompor. 

Além de reaproveitar um insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna 
o pavimento mais aderente, reduz as vibrações (ruídos) e é confortável ao caminhar. 
Além disso, o processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por 
onde a água pode escoar para o solo, permitindo que a planta 'respire' e se desenvolva, 
além de evitar a completa impermeabilização dos centros urbanos. Nesse prisma, caso a 
raiz cresça e levante a placa, é só retirá-la ou até mesmo cortá-la, o que permite, 
inclusive, cortar parte das raízes sem matar a árvore e, depois, é só recolar a placa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 
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do processo n° 	01 — 191 	de 20 	14...,  	/ 	/ 	Cl 	(a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlament 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	o  6 m Al 2014 
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PRES ENTE 

CLAUDOMO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0191/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo),no site www.senado.qov.br ,  no site www.al.sp.gov.br  e no site 
www.grefeitura.sp.qov.brileaislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente o Capítulo IV "Dos Pedestres e Condutores de Veículos Não 
Motorizados", o Capítulo V "Do Cidadão", o Capítulo VI "Da Educação Para o Trânsito" 
e o artigo 245; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (também dispõe 
sobre calçada); 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade ao atendimento das pessoas 
que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (também dispõe 
sobre calçada); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 227; 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei n°10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos; 

- Lei Municipal n° 11.574, de 8 de julho de 1994, que concede prazo para a construção 
de muros de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos; cancela débitos, e dá 
outras providências; 

- Lei n° Municipal n° 11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de demarcação, pelos postos de serviços e abastecimento de 
combustíveis, de faixa de passagem de pedestres nas calçadas; 

- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de 
uso de passeios públicos fronteiriços a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0191-14 - pesquisa 
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- Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento 
de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de 
deficiências físicas; 

- Lei n° Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização 
das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação de 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.310, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece responsabilidade 
sobre a oferta de vagas nos recuos de imóveis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 
1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, e o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 6°; 
43, § 2°, inciso V; e 253, inciso III; 

- Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no qual se refere à padronização dos 
passeios públicos no Município de São Paulo; 

- PL 0619/2011, que disciplina a padronização das calçadas do Município de São 
Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência 
e pessoas com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 0419/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada 
da calçada na frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras 
localizados no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre calçadas, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com idêntico teor do projeto sob análise, o qual dispõe especificamente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0191-14 - pesquisa 
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sobre "calçada ecológica", ou seja, calçada totalmente confeccionada com borracha de 
pneu reciclado. 

Envio para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com determinação do Sr. Presidente de fls. 04, inclusive 
para avaliação da legalidade da propositura face ao artigo 7 0  da Lei Complementar 
Federal n° 95/98, o qual dispõe que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por 
mais de uma lei, exceto quando a posterior visar alterar ou complementar a lei 
considerada básica. 

São Paulo, 02 de junho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

)- 

Marcella Falb 	iacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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L9503 	 Página 1 de 84 

•golha n°  O e dedra. 
N°  0_1 -0.19J  

Presidência da Repúblineári22- 
Mar 	 ra 

Casa Civil 	Técnico Adml 	o-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, 

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

0:) 	Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autónomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 12/05/2014 M
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CAPITULO IV 
DOS PEDESTRES E CONDUTORES DE VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS 

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas 
e dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente permitir a utilização de 
parte da calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres. 

§ 1° O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 

§ 2° Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a 
circulação de pedestres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os velculos, pelos bordos da 
pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida. 

§ 3° Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a 
circulação de pedestres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 
pista, em fila única, em sentido contrário ao deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida. 

§ 40  (VETADO) 

§ 50  Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construídas, deverá ser previsto 
passeio destinado à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acostamento. 

§ 6° Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres. 

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, 
principalmente, a visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou 
passagens a ele destinadas sempre que estas existirem numa distância de até cinqüenta metros dele, 
observadas as seguintes disposições: 

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendicular 
ao de seu eixo; 

CAPITULO V 
DO CIDADÃO 

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por escrito, aos órgãos ou entidades do 
Sistema Nacional de Transito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de segurança, bem 
como sugerir alterações em normas, legislação e outros assuntos pertinentes a este Código. 

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Transito têm o dever de analisar 
as solicitações e responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de 
atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, se pertinente, informando ao solicitante 
quando tal evento ocorrerá. 

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e 
entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Transito e como proceder a tais solicitações. 

CAPITULO Vi 
DA EDUCAÇÃO PARA O TRANSITO 

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do 
Sistema Nacional de Transito. 

§ 1° É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do 
Sistema Nacional de Transito. 

§ 2° Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura 
organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Transito, nos moldes e 
padrões estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de àmbito 
nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Transito, em 
especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e ã Semana Nacional de Transito. 

§ 1° Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Transito deverão promover outras campanhas no 
âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

II- para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista: 

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das luzes; 

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáforo ou o agente de trânsito interrompa o 
fluxo de veículos; 

III - nas Interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem 
atravessar a via na continuação da calçada, observadas as seguintes normas: 

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de 
veículos; 

b) urna vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não deverão aumentar o seu percurso, 
demorar-se ou parar sobre ela sem necessidade. 

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão 
prioridade de passagem, exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as 
disposições deste Código. 

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de passagem será dada 
preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo 
Uberando a passagem dos veículos. 

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e 
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização. 

§ 2° As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão 
sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuitamente, com a 
freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1°, 20  e 3° graus, por 
meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Transito e 
de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIplos, nas respectivas áreas de atuação. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto, 
mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou 
mediante convênio, promoverá: O 0 

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com conteúdo pro¡ramático 
z 	vâ  sobre segurança de trânsito; 	 3 

o 
c) 	2 

II - a adoção de conteúdos relativos ã educação para o trânsito nas escolas de formaçà m 21) 
magistério e o treinamento de professores e multiplicadores;  

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise de dados e 
relativos ao transito; 

9 
IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito Junto aos núcleos interdieDi 

-n universitários de transito, com vistas à integração universidades-sociedade na área de trânsito. 	 0. 

tv  P 

I 
Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, mediante prifflosta do 

CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros:socorros -"" 0 
em caso de acidente de trânsito. 
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§ 1 2  As sanções serão aplicadas Isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento. 
(Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009).  

§ 22  Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a imediata suspensão 
da veiculação da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 77-A a 77-D. 
(Incluído pela Lei n° 12,006 de 2009)  

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça, 
por Intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados ã prevenção de 
acidentes. 

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados destinados à 
Previdência Social, do Prémio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei n° 6194, de 19 de dezembro de 1974,  serão repassados 
mensalmente ao Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de 
que trata este artigo. 

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convênio com os órgãos de 
educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste capitulo. 
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Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76. 

Art. 77-A. Sào assegurados aos órgãos ou entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito os 
mecanismos instituídos nos arts. 77-8 a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito em todo 
o território nacional, em caráter suplementar às campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluldo pela Lei n° 
12.006, de 2009). 

Art. 77-8. Toda peça publicitária destinada ã divulgação ou promoção, nos meios de comunicação 
social, de produto oriundo da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, mensagem 
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. (Incluído pela Lei n° 12006. de 2009).  

§ 1 2  Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produtos oriundos da indústria automobilística 
ou afins: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009),  

I — os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie. incluídos os de passageiros e os de carga; 
(incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

II — os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veículos mencionados no inciso I. (Inclutdo 
pela Lei n° 12 006. de 2009),  

§ 22  O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda de natureza comercial, veiculada por 
iniciativa do fabricante do produto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei n° 12,006. de 
2009).  

I — rádio; lIncluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

II — televisão; ÇlncluIdo Pela Lei n° 12.006. de 2009).  

III —jornal; Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

IV — revista* fincluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

V — outdoor. 'Incluído Dela Lei n° 12.006. de 2009).  

§ 32  Para efeito do disposto no § 22. equiparam-se ao fabricante o montador, o encarroçador, o 
importador e o revendedor autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 12 deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado ã margem de rodovia, dentro 
ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à propaganda de 
qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de caráter institucional ou eleitoral. (Incluldo Dela Lei 
n°12.006. de 2009).  

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão de 
apresentação das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educativas de trânsito a que se refere o art. 75. 
(Incluldo Dela Lei n° 12.006. de 2009).  

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77- 
D constitui infração punível com as seguintes sanções: linclu Ido pela Lei n° 12.006, de 2009).  

I — advertência por escrito; f  Incluído Dela Lei n° 12.006. de 20091  

ii — suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, 
pelo prazo de até 60 (sessenta) dias Incluldo pela Lei n° 12.006, de 2009).  

III — multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou 
unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de reincidência. (Incluído pela Lei n° 
12.006. de 2009)  
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Art. 245. Utilizar a via para depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos, sem autorização do órgão ou 
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção da mercadoria ou do material. 

Parágrafo único. A penalidade e a medida administrativa incidirão sobre a pessoa física ou jurídica 
responsável. 

 

o 
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Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluldo pela Lei n° 11.982, de 
20091 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passa gens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas va gas próximas dos acessos de circula ção de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos q ue transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste arti go deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma va ga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vi gentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfe go, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espa ço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar e quipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de gula ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensida de do O n  

fluxo de velculos e a periculosidade da via assim determinarem. 	 a. 
o 	.1 5 
2
5' 	

c 	e, 
 ,- 3  

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que persn eim O 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	2. -. 

o. o) 
3'. 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de defi 
ou com mobilidade reduzida. 
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CAPITULO II 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 919 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos par ques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de servi ços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise maior eficiência das modifica ções, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con gresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
portadoras rtadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 

e 	 construção e espaços públicos, no mobiliário urbano, na obstáculos nas vias 	 reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunica ção. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as se guintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condi ção de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espa ços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensa gens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbaniza ção, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para es gotos, distribuição de ener gia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisa gismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edifica ção, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio flsico. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação á via pública, ás edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e altemativas técnicas que tomem acesslveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso á informação, á comunicação, ao trabalho, á educação, ao transporte, á cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta á pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Reaulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso á Informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanlsticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio á pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — á promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado á produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — á especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituldo, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, 
exceção das habitações unifamibares, e que não estejam obrigados á Instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a Instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Publica federal direta e Indireta destinar& anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edificios-cle uso() Z "n 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 	

o O 
E" 5--  z 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de ba 	o 	3 
o 

arquitetõnicas referidas no caput deste artigo devera ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência 
Lei. 	

a o, 
3.  c_ 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas Informativas e educativas dirigidas á popu 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e ã integração 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de i 
cultural ou de valor histórico-artIstico, desde que as modificações necessárias observem as 
específicas reguladoras destes bens. 

9 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

o 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004, 

Regulamenta as Leis no 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis ria° 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n°--2  10.048. de 8 de novembro de 2000  e 10096. de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e Informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por melo de qualquer Instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar, 
e 

IV- a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos intemacionais por 
entes públicos ou privados. 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário as pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 10.690. de 16 de junho de 2003,  a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer, e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	12/05/2014 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 	-H 	O z "" a- 	.0 

o 	 5 

	

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, as pessoas com idade igual ou superior a sessaida anc§ 	o 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 	 6 	0 	= 

o 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento i 
pessoas de que trata o art. 52. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 

2. e 
a. 

§ 32  O acesso prioritário as edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir og 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 
Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a I,ei ri2  7.102. de 20 de junho de 1983  observan 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
1/

20
14

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



D5296 	 o 	Página 3 de 19 

§ 120 tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição fisica de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento es pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

V1 - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52; 

Vll - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 52, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
jnciso ido oarearafo único do art. 3 2  da Lei RR 10 741 de 1 2 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso)  

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42 Os õrgãos, empresas e Instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no ãmbito da administração pública federal direta e Indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n 2  3.507. de 13 de iunho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e Informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo 
e no entorno e nas áreas intemas de uso comum nas edificações de uso privado muttifamiliar, 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar, e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 

e. 
o 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 	 2 
5' 	z 
o 

CAPITULO IV  
o. 
3 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÕNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

implantação das ações; e 

o 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou Impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	12/05/2014  

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atSrAler aosk)  O 

a 
o 
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia. Arquitetura e correlatos. 

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinaçáo para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação especifica e neste Decreto. 

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso, na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei ri,12  7.405. de 12 de novembro de 1985  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre transito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei ri2 10.257. de 10 de julho de 2001  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trãnsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utifizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 12  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente ás exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 
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Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanlstica 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência fisica, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo ás condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulaçâo de pedestres. o 

§ 22 A concessionária do Serviço Telefónico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local° 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cab' 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pe 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência audib 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Pianos Gerais de Metas de Universal' 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de p 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização aubtoloaa por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas to:laicas de 10 
acessibilidade da ABNT. 

o 

o o 
C" 5  
z 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

ArL 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na Interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou extemas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade ás pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art, 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida 

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saldas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação intemas ou extemas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento ás pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as umas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 12  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
podadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo ás normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
Independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença flsica de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 7 2  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n28160, de 8 de ianeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. -4 	O Z .." os 	• O 

z 	co 
§ 12  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de cuíègmalo 

Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 	 3> II' 
a tu 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e in 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreta, 

II - coloca á disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de defi 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso as atividades escolares e admin 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento intemo contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a probl.:ares, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualter tipo 

o 
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de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n97.405. de 1985. 

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 12 estarão sujeitos As sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 4.2  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 161, inciso XVII, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construida, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 12 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cómoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Junto ás botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32 Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, 
exceção das habitações unifamiliares e daquetas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender. 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamentos ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, Informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e 
urban isticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a cfienteta alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distritol e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

ArL 30. As soluções destinadas á eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2 1 do Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBIUDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquavián 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de pa 
principais, acessos e operação. 

ArL 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 
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II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - govemo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
Implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo Único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Ait. 37. Cabe ás empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas podadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
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o 
transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

§411 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veiculos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503. de 1997.  

§ 39 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia. 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 

no § 12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 19 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art 41. No prazo de até cinquenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de velcu4s em" z  -n  
circulação, inclusive de seus equipamentos. 	 o- 	s' o O 

o 	-■ -5; 
z 	c 

z 	co 
§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte ã .coffitivon 	3 

aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e (30 	— 	o 

que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão di filv 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 	

__ x_ 

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviklo 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de oneb 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

-o; 
o 
ia 
o 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Ait. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ V As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste Seção IV 
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CAPITULO VI 
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Art 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 12  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 12 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22 O plano de que trata o § 12 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Ari 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 12  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronãutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(intemet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 12 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (intemet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Govemos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (intemet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 

ArL 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso ás 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefónico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, Inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Ari 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

ArL 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 6 2,  inciso II, da Lei n2 10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefónicos, bem como demais Informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de menegens O n o 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e z 	a" 2" 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utiliza& 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Te 
Fixo Comutado. 

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais 
de Universalização aprovados pelos Decretos nei 2.592. de 15 de maio de 1998  e 4.769 	7 

2003  bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472. de 16 de julho de 1997.  
-n „— 

Zo 
4+. -C? 

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de MtgaT de 
I 
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D5296 	 Página 15 de 19 o 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiéncia auditiva, no que se refere 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiéncia auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

fie-aFÉ,1-9-da-6e4-0-18-898,-de-2999, 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098. de 2000. serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. fRedacão dada pelo Decreto n°5645. de 20051 

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
na 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual:  

o 
	 Página 16 de 19 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Govemo e Gestão Estratégica da Presidéncia da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
govemamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tomar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, brade ou em fonte ampliada. 

Art 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultánea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agencias de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

D5296 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

eie-qce-trettee.§427 

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2.1Redacão dada oelo Decreto n°5.845. de 20051 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

o o 
§ 12 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados peça Org 	w 

competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 	
63-  t 	

ai 
7 rx 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são coes 
ajudas técnicas. 	 3 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas v 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria gga 2produ 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 	 co 

o 
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Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de udas técnicas dar-se-á 
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder financiamento as pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

M. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no Pais ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de Imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2  101 de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e cientlficos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, consdtuldo 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por. 
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o 
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

M. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de dtulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municiplos para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanistica, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas ã eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanlsticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  
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L deficiência fisica - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

¡E deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatbria da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no Intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referencia em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional Integrada 

§ 12  O Comité de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 
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utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto na 3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832 da Independência e 1182 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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vo-RF 10.940 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visam o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras am veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptaram seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
1/

20
14

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leo 

Pesquisa : losse 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha n°L' 	 proc. 

N°  
lo O func 

Ma (l J 
Técnico Adm 

Ira 
ivo-RF 10.940 

DS 

o 

LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei no 
10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; revoga os arts. 1 0  a 11 
do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribulçao de Melhoria. (ver documento) 
- Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Piano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 
Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; (Lu 
documento)  
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 
Notas compiem.: 

Alterações: 

[ Liká] 
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LEI N9 10.820 i DE 28 DE Dezembro DE 1989 	• ' 
Dá' nova redação ;mis artigpi 59 ai() da Lei. 
ne 10.212; de 11 de dezembro de 1986. . iã 
alterados pela Lei n9 10.558, de 17 de ju 
nho de 1988. . . • 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoeg que lhe são conferidas parlai. 
Faz saber que a'amara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1959, decretou e eu promulgo.a seguinte lei: 

• • • • • • • 
• • 

Art. 19 r O artigo 59 .  da Lei' n9 10.212, 
de 11 de doia-abro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17 de junho de" 1988, passa • a vigorar 
cOm a seguinte redação: 

. "Art. 59 -.Para efeito de cálculo da Con-
tribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavimen 
tação, relacionadas na Tabela anexai inclusive os 'reajus 
tez concedidos na forma .  da'legialaçao municipal, serã ra-
teado entro os imóveis por ela bgnIficiados, na proporção 
da medida linear da testada( 

1 - Do bem imóvel sobre a via ou logrado 
ro'pavimentado; 

II - Do liC•sso sobre O alinhamento da via 
ou logradouro pavimentado, no . caso referido no parágrafo 
19 do artigo 49 desta'.181.. 

§ 19 -.Na hipótese referida no item II 
deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente en-
tre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefeituras 

a) as quotas relativas aos iméveis porton 
centos ao patrimônio do Município ou isentos da contribuT 
ção de Melhoria; 

b) as importa:laias que em função do limi 
te fixado no §.19 do artigo 10, não puderem ser.objeto.a 
lançamento; 	• . 

c)•a Contribuição que tiver valor inferior 
a 20% da UFM vigente no mis de emissão da respectiva noti 
ficação-reelbos. 

d) as importâncias que se referirem a área 
de beneficio comum; 

e) o' saldo remanescente' da ContribuiçãO, 
atribuido á última parcela anual, quando inferior a 20% 
da UFM vigente no meg de emissão da respactiva . notifica 
ção-recibo. 

• 

§ 39 As unidades municiPals .  ~bentas, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de tuia apuraçao sob 
pena. de responsabilidade funcional, deverão encaminhar á 
secretaria das Finanças relação detalhada das obras sacou 
tadas e o correspondente-Custo final, inclusive reajustes 
definitivo, concedidos, rigorosamente de acordo com a Ta-' 
bela anexa a esta lei.* 

• Mt. 20 - O artigo 10. da Lei n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, j4 alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.555, de 17 de junho de 1988, suprimidos seus pa 
ragrafos 49 e 59, passa a vigorar com a seguinte redação: • 

"Art. 10 - A Contribuição serásarrecadada 
em parcelas anuais, observado o prazo de decadencia .para 
constituição do crédito tribut&rio,.na forma e condições 
regulamentares. • 

§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá ser 
superior a 3% (três por cento) do valor venal do - imóvel, 
apurado 'para efeito de cálculo do Imposto sobre a Proprie 
dado Predial e Territorial Urbana, no exercicio da cobran 
ça de cada uma d  parcelas, desprezados os desconta 
eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação 
especifica. 	- 

. 	§ 29.- Cada parcela anual sarã, dividida 
em II (dose) prestares mensais, iguais e' consecutivas, 
observado o.valor m Maio, por presta0o, de 51 (cinco por 
cento): da UM vigente no Nes de emlásao da notificaçae ,  
recibo. 

§ 39 - . 0 Executivo poderá reduzir o núme-
ro dó prestações mensais, quando a aplicação do parágrafo 
.anterior determinar prestação mensal de valor. inferior ao 
mínimo nele estabelecido.". 

• 

• Art. 19 -..Ficam cancelados os débitos rola 
tivos á Contribuição de 'Melhoria, oxigivel nos termos da 
Lei n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986,.de valor infe-
rior a 201 (vinte por cento).  da Unidade do Valor* Fiscal 
do Municipio de São Paulo - UFM, vigente á data do res-
pectivo fato gerador, vedada a restituição de ágpmddircias 
recolhidas a esse 

. 	Art. 49 - Nata lei entrará em vigor na da • 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 	 • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 'SÃO PAULO,aos 28 da Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. . 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, 'PREFEITA . 	 • 
NSLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Juridióos . 
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretário das Finanças 
LADISLAS.DONSOR, Secretário dos Negócios Extraordinários ' 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 28 de • 
Dezembro de 1989. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretario 152 Governo tassicipal • . 	. 

• . 	. 

Foth"n° 2/ 51 	do proc. 
N° . 	 • dei 20-d 
O funclon 

• Ma aJ...é.jslve ra  
Técnico Admi t 	o-RF 10.940 
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o 

olha n°  30 	do proc. 
Ni*  OJ.I -0'19...1 de 20.11. 
O funcioná ia_ 

Matia'J4sé,4 Oliveira 
Térn ,e:o Admi 	vo-RF 10.940 

LEI No 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 450/02, do Executivo) 

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4 0  da Lei no 10.558, de 17 de junho de 
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - o "caput" do artigo 4o da Lei no 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 4 0  - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra-
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a 
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR) 
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

rolha n° 	 do prdp. 
N°  OJ. — O 4 ‘=i_.1 de 2ol.t. 
O furici 	ia Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 11210 

Total de referências : 

	

Ma a J 	0 
veire10.940 

	

Técniço AdMi 	0.RF  

1/1 
Título: LEI No 11.210 20/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de lixeiras nos passeios publicos. 

Projeto: Projeto de Lei No 449/1991 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 

[ Back ] 
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• 	

FNool hmejo  .. c2/ ,:.;  jsr 
LEI N2  11.210 , DE 20 DE 	MAIO 	DE 1992' • 	. () funcio to 

. (Projeto de lei n 2  449/91, do Vereador Maurício Faria)  
• --' 	- 	 ' 	

Ma Fa J 
~RF 10.940 

	

. 	• 

- 	passeios publicos. 	- 	

Admi ,.DisPoe sobre a colocação de lixeiras T~ 
. 	 . 

LUIZA ERUNDINA-DE.SOUSAt  Prefeita do MuniCipio de SãO•Peu 
eia, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas•por•ler 
Faz saber que a Camara Municipal, em Sessão de 23 deabril 

e de 1992, decretou e eu promulga. a seguinte lei: . 

• Art. 1 2  ..r Os titulares de estabelecim~ . 
que comercializam alimentos ou bebidas para consumo. ime . 
diato deverão colocar, manter limpa e em perfeito' estado 
de . 00nservação ao menos uma lixeira padronizada no trecho 
do passeio ou acesso de pedestres - situado Junto ao estabe . 	. 
lecimento. 	. 	 . . 

. 	. 	§ 12  - Poderá o Executivo Municipal, por 
sua iniciativa ou .a reqUerimento do interessado, isentar 
da cumprimento do caput" deste artigo o estabelecimento 
situado em • locais: .  . 

. 	. 	- 1 - Nos quais estejam.previstos paránetros 
espedificos de urbanizaçao ou de Oroteçao ao patrimcnt)his 
torico; 

• II - Onde já existam lixeiras instaladas; 
. 	 , III - Em que ;  pela quantidade de equipamen- 
tos e adessorios:de. mobiliario urbano existentes, for in. 
conveniente o cumprimento do ."caput" deste artigo-. • . 

. V22  - O •xecutivo,-por meió de deéreto a 
ser editado em cento e oitenta dias a partir da publicação 
desta lei, regulamentara o uso de publicidade nas lixei 
ras_padro,nizadás.e determinara os seus modelos e especifT 
caçoes.tecnicas, sendo-lhe autorizado a esóolhçr e adqui: 
rir os projetos dos modelos padronizados atreves de con 
curso. . - . . - 

	

. 	. .  
§ 3 2  - OS direitos réfePentes aá projeto 

das lixeiras padronizadasserio cedidos gratuitamente, pe . 
lo Poder Publico Municipal aos ,intereSsados em fabrica-4. 

. Art.. 2 2. - Olirazo' maximo para a instala-
ção e colocação das lixeiras.sera de cento e vinte dias a 
contar da data da eubliçaçao do decreto, que diSpuser so 
bre as especificaçoes tecnicaS e os modelos padronizado -à" 
das lixeiras. 

-.,.. 

Art. 32  -.O descumprimento ao. disposto nes 
ta lei sujeitará o titular dóS estabelecimentos referidos 
no artigo 1 2  ao pagamento:de multa .no valor •dedez UFM 
(unidades fiscais do municipio), concedendo a este o pra 
zo de trinta dias para regularização. • _ 

Paragraft, unico -.Nos casos de reinciden- , 
cia a multa Sera de vinte e dóis UFM - e se concedera o.pra 
id de dez dias para.a regularização; ao fim dos quais, ,c -à-
so nao haja regularizaçaoi •sera suspensa a licença .para. 
o funcionamento do estabelecimento ate que ele cumpra com 
o disposto nesta lei. . .. ,. 

• Art. 42  - As despesas para a,execuçao•des .  . 
ta lei correrão por. conta de verbas orçamentarias propriaii, ' 
suplementadas, se necessario. ' . 	 . , 

• . 	.. Art:. 5 2 .- Esta lei entrara em v igor na da ' - - 	 - • 
tà,de suwpúblicaçao e. revogam-se-as disposiçoes em coii 
trario.• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio 
de 199á, 439 2  da fundação -. de Sao Paulo. 	.  
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA' 	 é 	• DALMO DE. ABREU DALLARI, Seçretario doa Negócios 	Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretarlo das Finanças'  
JOS* CARLOS PEGOLARO, .Secretario das Adadskistrações Regionais 
ERMINIA TEREZiNHA MENON.MARICATTO, Secretaria dalbbitaçao 
e DesenVolvimento Urbano ., 	. 	 .. 
Publicada:na Secretaria do'Governo Municipal, em 20, de 
maio 	de 1992. , 	• 	• 	 - . . 
Énno.Bónomouti.DE.ADREu b Secretario,

. .

ALLARI, 	 d Governo . 
Municipal.' • 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Fálhe no 	L1 
N8 ..01 --r)  
O furicion r o 

).401-1 J sé 
Técnico Aciffi 

Página 1 de 1 
do proc. 

1 de 2(1.49 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
• e • 	-ira  
e ivo-RF 10.940 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11574 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.574 08/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede prazo para a construçao de muros de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos; 

cancela debitos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 749/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
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Folha_n 	• Lf 
proc. 

N°  - #-£2.2..10_12j_. 	de at-J LI °fundo á o 

Ma a o é .. 0' rE1 
Técnico Admin 	 0.940 • 

F 1  

LEI N9 	11.5,74 ,DE  .8 DE .. JULHO 	DE 1994- 

- • •conciede'prazo para. a'Construção de satroà; 
, de fecho e passeios e para a limpeza de, 

	

. ..• 	•. • terténos; cancela débitos, :e dã • -outras 
' •proVidánaiaa'. 	 '• 	-• 	• • 

PAULO. : •ílikLUF., Prefeito .:0;.:Win1CIPiO de So Pau1.o,• usando 
•das atribuições que lhe'sãó.conferidas Por .1e1: 	. 
Faz .saher ..,gue• a. Cáinara..*Municipall, era, sessao de: 22 de junho .  
de 1994 f decretou. e eu 'ProMulgo á seguinte lei. 

• . Art. 	Pica concedido, 'em caráter ex- 
„oepcional, 	 120. (cento e:•'.vInte) .dias pare cum- 
primento das obrigações estatuídas nos artigos 1 9 , •2 1r 
et da' Lei na 10.508/• 	 • 	. 	• 

• • 	ParágrafO:-Único,-;- O .•disposto neste .  artigo 
não• •..impi ias:. derrogação :; ou • revogação .de• -• Lei na 10.508, de 
4 de .  maio.'de:•1988•,.'güe: COntininv a•.: reger a 'matéria. 

, • Art :2e: -.• Serão,  Canceladas ,: •as gu.kltaa im- 
•Postai. Por: desèespelito. abe-artigos .1 f ,..2 '.e. •  e 	..:Lei n• 
, 10.508 de. 4. .de 	 se °S.:responsáveis.' ,•pelos. 
imóveis • tiverem ...SanadO ..• as .. . irregularidades „até 
expiração do..PrazO de que:trate . O artigo anterior. • 

• • Parágrafo único Terão o mesmo beneficio 
os*.responsáVeisi por .imeiveis limpos, Com auras de fecha .  e 
passeio . .executedos:.reguiermentéatá a  ..data 	•da publicação

• 	..•rt. 3••■ - .•Para 	
•

•tazer .‘jui Y ' ap :"  beneficio 
previsto 'no 'artigo * .  anterior, "'o. interessado; atraVés . .de •  
petição de 'que conste . a .  ••exata • localização•''dO. imóvel, : o 
número : de 'contribuinte e, se possível, • *croquis": ou de -

senho ilustrativo, deverá- 	 á Adminietração Re-.. 
gional ,  competente, r.  nO • prazo fixado •no •  artigo, • 1! desta 
lei ,.. a •.conclusão • das °brisa ou •  'serviços.- 

• 
Cii- ExecUtiVo adotará 'as' medidas 

adequadas :ao arquivamento doe ;  procedimentos. adminietra-
ti've : judibiele .que • objetivem •,./1 cobrança"•idatit ditridas 
originárias das .  multas 'oaneeladas. ' 	. • -` 

• • 	' 	1°: 	0..disposto - neste artigo não . elide•.• .  
a . cobrança de '.custes; • honorários-  advocátiCios . 6 Outros - . 
encargos de eventual ajuilamento •da OCO:rança'. 

• . 	-•'. 
 

§'2 " Env • nenhuma. hipótese' serão testi-
..tuídas,'• no todo ou em 'parte, :'as importâncias já recolhi-' 
• das aos cofres públicos. . 	• •• 	• 	. . 

• • 	• . Art.: 5* - As despesas com a execução 
desta lei Correrão por Yconta dai • dotações orçamentárias 
próprias. 	• 

• • • . • Art. 6a • 	Esta lei •entratá era:. vigor na 
data de. sua publicação; revogadas ele dispOsiçõeS em con-
trário.. 	• 	' 	• " • 	' 	• • • 	 •• • 

. 	. 
PREFEITURA boi MUNiCIPO D.È ÈÀO PAULO, . atém 8 :. de -julho • 
de 1994,. 4419 de.fundação de Si'ko gauiO.• 	-..• . 	- 
PAULO ratam , PREFEITO, . • 	 • • •• . . . • 	• 
JOSÉ ALTINO MACHADO,' Secretãrid doe NegOcios _Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,: SecretiriO das . Finançais 
FRANCISCO NISTO MARTIN, Secretário das Administraçaa ,Regionáls 
Publicada•ria Secretaria'do Governo Migo/pal., em 8  de 
julho' • `:.- de . 1994, • 	• •. • • , EDEVALDO 'ALVES .  DX, SILVA,' _Secretario dO•oOverno Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

-olha n°  35-  	do propp. 
N° 	- 0 	de 20.411 
O funcion 

Maria J se 	ira 

Base de dados : unis 

Pesquisa : 11656 

Total de referências : 

Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

LEI No 11.656 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcaçao, pelos postos de serviços e de abastecimento 
de combustiveis, de faixa para passagem de pedestres nas calçadas. 
Projeto de Lel No 230/1994 (ver documento) 
Dalmo Pessoa 
Decreto no 35.250/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem de 
pedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimento de combustiveis. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas compiem.: 

[ Back 
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O Ira 
vo-RF . 10.940 

FroMan° 	  
N°  01 -0 15J de 2O 
00 'funcioná a, 4  

Ma a J 
Técnico Admi 

LEiTIO 11.656 -; DE 16 DE 	OUTUBRO .DE 1994 

(projeto de Lei n2 230/04., do Vereador Dalmo Pessoa) .  

'DiSpõe'..sobre .  a obrigatoriedade de demarca 
-çad,:pelos.postos de: serviços e de abaste 
cimento de combustíveis, de faixa para - pa-s" • 

• sagem . de  pedestres nas calçadas: 	• 
PAULO MALUF, ~Prefelto do- Município de São -Paulo', usando 
das atribuiçoés que lhe-sao conferidas por, lei. 
Faz saber que, nos termos do disRosto no inciso I do arti 
go 84 da Resoluçao n2  02/91, a Camara Municipal .de Ss -c7 
Paulo decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  - As calçadas limítrofes dós Poe-- tos de serviços .e abastecimento de combustiVels que ser-
vem de acesso a veicules automotores devera() ser demarca 
das, em toda a sua extensão, com faixas para a. Oassageii 
de pedestres. 

• Art..22  - 08 postotterão.praio de OD (sem 
:isenta) dias a. partir dapublicaçãe'desta.lei*.para sé adáÉ 
tarem ao disposto.no.artige l2' 

- :Art. 3 2  Aos infratores destaleiserá—epli 
cada múlta.de10 diarigaente,'ate cs seu integral cdri 
.primento. 

Art. 42  -V Executivo regulmentarí á pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias apos sua publica 
çao.* 

• Art. 52 - As despesas decorrentes da exé 
cuç d ao apresente lei correrão por conta .das Ootações.or= 
çaMentarias proprias;•suplementadaa se necessario, 

Art..5 2  - Esta lei entrara - em vigor na 0a. 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoeS em contra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO . DE. SÃO PAULO, aós 18 deoetibro.. 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo: 	• 	• , • 
PAULO MALUF, PREFEITO : 	 - . 
JOSÉ,  ALTINO MACHADO, Secretário dos NegóciOs Juridicos. 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das finanças 
WALTER COROADO ANTUNES,.,Socretário Municipal de,TP2Warue 
Publicada na Secretaria do. Governo Municipal, em. 18. dei 
otibtiro . 	de.1994.- 	 . 	• .' - 	 . . 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário -do Governo Municipal 
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MarIa J é 
Técnico Admin s 

ra 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12002 

Total de referências : 

=olha n°  3 )- 	do propc. 
N°  OtOj1 de 20J-1 
O funcioná lo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohamad Said Mourad 
Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

[ 1:çjc ] 
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o 

LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 10  Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas Imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. 

§ 30  Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou 
estandes de venda. 

o 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Art. 20  O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
Implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 30  (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por Infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 40  Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

r olha n° 
N°  01 - 0_111. de 20 ..  

3 	do proc. 

O func Câmara Municipal de São Paulo 

mar a J é 	W ra 

Base de dados : iegis 
	 Técn;r0 Admir rJ o-RF 10.940 

Pesquisa : 12117 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.117 28/06/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres 
portadores de deficiencias fisicas. 
Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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o 
LEI N. 12.117- DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 20  Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, Instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Art. 30  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 40  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 40  da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 50  O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 1 0 . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12260 

Total de referências : i. 

proc. Folha n 

y 
Maria J 

Técnico Admi r 

N° JiLõAj 
O funclorlo 

velra 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Dffl..çk 
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olha n°  Li021  	do proc. 
N°  I. — 0..á 9_1 de 20-lq 
O funcioná lo 

o 

	

Mari J 	 ira 

	

l'écn;co Adroi 	vo-RF 10.940 

LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 20  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  &13 	do proc. 
N°  ell -0_19 1 de 20.2_ 
O funcioner 

Base de dados : leo; 

Pesquisa : 13293 

Total de referências : 1 

3...." 

Mar a Jo é 	fa 
Técnico Admin a1 o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.293 14/01/2002 (ver çlocumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
Regulamentação: Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 114.01] 
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fa 
ra 

o-RF 10.940 

do proc., . 
de 2C1.1.1...  

Ma a J 
Técnico Adm 

LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 

O arquitetura de cada edificação. 
Art. 20  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3 0  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

O sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13310 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Jlha n° 	Ç 	do proc. 
•i°  0_4 -O 1 9 1 de 20.2._ 
O funcioná o 

Ma a J é 
t4r,,,rr admi 

1/1 
Título: LEI No 13.310 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de 'moveis, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 639/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 
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Folha nO
_a proc. N° QQj_ 20j3 O funcioná o 

Ma ia jc, 
Técnico Admin ra 

o-RF 10.940 

LEI No 13.310, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 639/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias e logradouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos 
respectivos recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 
§ 1 0  - As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do alinhamento do imóvel, 
respeitadas as regras de acessibilidade. 
§ 20  - A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza o rebaixamento 

O 	
contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer às especificações e restrições do 
Código de Obras e Edificações. 
Art. 20  - Constitui infração ao disposto nesta lei a constatação de veículo que, parado ou 
estacionado, esteja ultrapassando o limite do alinhamento do lote, ocupando total ou 
parcialmente, espaço de calçada. 
Art. 30  - A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao responsável pelo imóvel, 
ou estabelecimento, ou ao condomínio, individualizada por veículo flagrado na situação 
tipificada no artigo anterior, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 10  - A multa de que trata este artigo será aplicada em dobro na reincidência, bem como 
quando, por qualquer meio de sinalização, ficar caracterizada a indução do uso da calçada 
como estacionamento ou parada de veículo. 
§ 20  - O valor da multa será atualizado pela variação de índice estabelecido por legislação 
federal. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leo 

Pesquisa : 14675 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

	

oiha n° 	4" 	do proc. 
N°  0 1 -0 1 QI 1  de 20_i9._ 

	

O funcl 	io 52- 

Mar a J sé 
Técnico Admi 

ra 
vo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergencials e respectivas vias abrangidas pelo 
Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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o o 

LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Piano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2 0  desta lei. 
§ 10  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
Incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1 0  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Intemet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 50  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substitui-lo. 

Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

-olha n° 	 do prqc. 
N° 	 °Lã. de 20J9 
O fundo á io 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15442 

Total de referências : 

Ma a J sé 	ra 
Técnico Admi r o-RF 10.940 

1/1 

Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissel 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multai aplicadas.; (Lu 
documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei. (ver documento) 
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Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 10  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos gr,  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 

OZ "n Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a Zi„ 	o O 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada g 

o 

-" — 
C 	2-  

exclusivamente a livre circulação de pedestres. 	 z 0 cla 

Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" ° E J2.L 30 
do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação o. ar 
de executar, manter e conservar os passeios. 3 c_ 
§ 10  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o cort 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 10  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 10  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lel no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, peio 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
1/

20
14

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30 os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo Improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a Intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as Irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lel, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lel serão os constantes do Anexo Único integrante desta lel. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 Incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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o 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.  

o 

Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade 
Dispositivos vio- 

lados 
Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8°c § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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o 
PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
Irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 30  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2o do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá dlsponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 10  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2o A Lei no 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 10  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 

§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 30  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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Camara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibireado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

o 

-r■ 
c7) 

Lei 15.966 de 23/01/2014: 
Página 2 de 2P. 

o 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°  15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

Este texto não Substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 2410112014, p. 1 c 1-2 
• . 	 . 	. 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camara sP oov.br. 

• :.• 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 0 Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7°c respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado
de conservação 

Art 7° e respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 

"(NR) 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
1/

20
14

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e. 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver çlocumento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §20  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Disp5e sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[13.§_çà] 
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do proc. 
N°  0.-1 -0194  de 20..lq 
O funcioná io 

•olha n° 

Ma I J 
Técnico Adm 

a 
o-RF 10.940 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo dO Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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• Olha n° 	 do pr 
2 

O func 

Mar l 	 Ira 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 10 - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

L galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 20 - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 30 
 - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 
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Folha n° 62 
do Proc. 

O funcl 	r 	de 0.-1-q 

Mar (a 5o 
Técnico Admin 

o 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 40  - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 60 - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

O 	 Capítulo!!! 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

l iveira 
au. RF 10.940 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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do proc. 
de 20j2._ 

Ma Ia 
Técnico AdmIn ra 

vo-RF 10.940 

III. opinar sobre planos e projetos específicos integrantes do 

Plano Regional Estratégico; 

IV. encaminhar propostas de Planos de Bairros e de revisão 

do PRE; 

V. opinar sobre os Projetos Urbanos das Áreas de 

Intervenção Urbana Estratégica; 

VI. opinar sobre os Projetos Estratégicos da região. 

TÍTULO VI 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPFLEFEITURAS 

Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 42. As Subprefeituras e o Conselho de Representantes 

de cada Subprefeitura poderão propor Projetos Estratégicos e Planos de Bairro, com 

a finalidade de detalhar as diretrizes propostas e definidas pelos respectivos Planos 

Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura. 

Parágrafo único. O Subprefeito deverá submeter aos órgãos 

deliberativos competentes as propostas resultantes desses Planos de Bairros. 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a 

partir da entrada em vigor desta lei, estabelecer a divisão da cidade em bairros, a 

delimitação e denominação correspondente a cada bairro, que deverá ser 

incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de sua revisão. 

§ 1° - As Subprefeituras e seus Conselhos de Representantes 

deverão estimular, contribuir e participar da elaboração de planos de bairro, que 

poderão ser elaborados pela comunidade local ou pelas Subprefeituras e ser 

incorporados aos Planos Regionais Estratégicos, quando da sua revisão, nos termos 

do artigo 278 do PDE. 
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Folha n° 	O 	do proc. 
N°  01-0 9_.1  de 242_ 
O fun 

	

Maria J 	 ira 

	

Técnico Admi 	tvo-RF 10.940 

§ 2° - Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo anterior, 

poderão propor: 

I. a complementação da infra-estrutura básica, em especial as 

redes de água, esgoto, drenagem e de iluminação pública; 

II. a implantação de equipamentos sociais, conforme as 

necessidades de cada bairro; 

III. soluções de controle de tráfego, de acordo com as 

diretrizes do Plano de Circulação Viária e Transportes; 

IV. a melhoria das condições de circulação de pedestres com 

melhorias nos passeios e a iluminação pública; 

V. a requalificação das calçadas para incluir parte de área 

permeável, garantir a acessibilidade e a mobilidade dos pedestres, em especial para 

os portadores de necessidades especiais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de 

espaços de uso público; 

VII. medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem 

de praças e ruas; 

a coleta seletiva; 

VIII. medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantar 

IX. medidas para melhorar as condições de segurança pública; 

X. melhoria da acessibilidade aos equipamentos públicos, da 

qualidade urbanística da região; 

XI. melhoria da qualidade ambiental das áreas residenciais e 

projetos de bolsões residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei 

municipal n° 11.322/92; 

XII. soluções para atendimento da população em situação de rua; 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das 

unidades educacionais da cidade de São Paulo. 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	9 1.  de 202_ 
O funcion I 

42- 

Mar J 
Técnico Admi 

Ira 
two-RF 10.940 

III. no caso do inciso II, nas zonas de uso previstas nos 

respectivos planos aprovados conforme a legislação pertinente." (NR) 

Art. 253. O licenciamento de atividades não residenciais 

permitidas nas ZCLzI, ZCLzII e ZCLp internas a ZER ficará condicionada a: 

I. parâmetros de permeabilidade nas áreas externas, inclusive 

nos estacionamentos; 

II. recuperação paisagística e arbórea dos lotes e de vias de 

modo compatível com a ZER lindeira; 

III. uniformização e aumento de permeabilidade de calçadas 

e passeios, respeitando as regras relativas ao rebaixamento de guias; 

IV. proibição de totens e painéis luminosos; 

V. ordenamento do espaço aéreo e padronização das placas 

indicativas, que deverão ter área máxima de 2m2. 

§ 1° -Não serão permitidos anúncios publicitários, mesmo 

quando se relacionarem diretamente com a atividade exercida no local. 

§ 20 - As vagas de estacionamento exigidas . não poderão ser 

atendidas na ZER lindeira. 

§ 3° - O executivo regulamentará por decreto a aplicação 

destas disposições. 

Art. 254. Os perímetros das zonas de uso instituídas para fins 

de parcelamento, uso e ocupação do solo são aqueles estabelecidos na Parte II desta 

lei, nos Quadros 4b a 4d dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras. 

Art. 255. Havendo discrepância entre a representação gráfica 

dos mapas e o texto, prevalecerá o estabelecido no texto desta lei. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no "caput", 

o Executivo deverá elaborar os mapas correspondentes para facilitar a compreensão 

e aplicação da lei. 
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DECRETO N°45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Munidpio de São Paulo. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 10 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de Infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capitulo II 
Das demais definições 
Art. 20 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das Intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV- área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangendando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que Impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao fundonamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras dedividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veiculo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 

XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exdusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedânda: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines Junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lel Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, induindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII- mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, Implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: caracteristica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX- passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à Implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de Infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
Iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com dedividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegávei; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e gula: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçávei; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços Internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode Incorporar estacionamentos, calçadas e gulas 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
melo-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponlbilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, saias ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos Internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a Ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
Imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: vla caracterizada por Interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 
LI - via local: via caracterizada por Interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vlas destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 

LIII - zona de carga e descarga: parte da vla designada por sinalização vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3 0 • A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de Infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
Implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
Interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de Infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 40. O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II Integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - gulas e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 50. As gulas e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 60. Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 70• A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à gula, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
Infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, liuminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 80 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capitulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis no12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedânda. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 

Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à gula ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo Interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
Identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Munidpio 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e gula pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 	. 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
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atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das guias de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e Integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso Irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1 

Do desempenho dos materiais dos passeios 
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
Imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja Instalação de 
Infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas peio órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de Instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
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Parágrafo único. Quando não houver referêndas sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a dedividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Munidpio de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - Inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferenciaimente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de dificil recomposição ao estado originai, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
Instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem dedividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5crn (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a dedividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às gulas, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 

tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Coiegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à gula para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Munidpio de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em pianos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido. 
Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais, até 
que sejam definidos pelos pianos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais 
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pelos pianos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 60  da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
III - estabeledmento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 
Infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às gulas na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 

do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 10. Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e dnco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não Interferindo na intervisibliidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetõnicos ou soluções paisagísticas para que se 
Integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para estampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de Inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. É permitido ao munícipe o ajardina mento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardlnamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
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outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável peia manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
Instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 10. O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 20. Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 

30. Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 

da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 40.Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estruturai, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1 0  e 30  do artigo 
60  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados peias concessionárias nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 30  do artigo 6° da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidos nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federai no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecido no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2 0  do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veicuiação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
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das normas estabelecidas neste decreto. 
Art. 72. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 
21 do Decreto no 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29 
a 33 do Decreto no 27.505, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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rolha n° 
N°  0-1 —  
O funcioná 

do proc. 
..á. de 20.4.1. 

MaH#Jfsé OfléIra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 115 

PROJETO DE LEI 01-00619/2011 dos Vereadores Natalini (PV), Claudio Prado 
(PDT), Quito Formiga (PR), Francisco Chagas (PT), José Américo (PT), Marta 
Costa (PSD), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB) e Milton Ferreira 
(PSD) 
"Disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Das Calçadas 
Art. 1 0  Para fins da presente lei calçada é a parte da via pública segregada e em nível 
diferente do restante da via pública, não destinada à circulação de veículos e reservada 
à circulação de pedestres, bem como, quando for o caso à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização horizontal e vertical do sistema operacional de trânsito, de 
localização e orientação das pessoas e vegetação. 
Art. 2 0  É obrigação do proprietário do imóvel confinante da calçada dotada de guia e 
sarjeta sua pavimentação na extensão correspondente à sua testada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei. 
Art. 3 0  O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 120 (cento vinte) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar sua pavimentação de acordo com as regras estipuladas na 
presente lei. 
Art. 4 0  Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a pavimentação da calçada de acordo com as regras 
estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante ressarcir o 
erário dos custos da pavimentação. 
§ 10  Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 2 0  O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 5 0  No tocante às calçadas localizadas na rede viária estrutural do tipo N1, N2 e 
N3, as obras que visam à sua padronização serão executadas com fundamento nos §§ 
1 0  e 30  do artigo 60  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas 
concessionárias nas hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de 
mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento de cobrança das concessionárias, a que se refere o § 
30  do artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 2004, deverá ser objeto de regulamentação por 
decreto específico do Executivo. 
Art. 6 0  O recuo mínimo entre a guia e a área construída do imóvel deverá ser de 2m 
(dois metros). 
Art. 7 0  As calçadas, deverão ser organizadas em três faixas, devendo ser compostas 
da seguinte forma: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Art. 80  A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, no 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
Infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares deverá localizar-se na faixa de serviço. 
Art. 90  A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de Interferenda permanente ou temporária,. devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter Inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferêndas 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedânda. 
Art. 12. A esquina constitui o trecho da calçada que encontra a área de confluência de 
2 (duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida, com o rebaixamento da 
gula e da calçada junto à faixa de travessia de pedestres; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 
Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de Interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a Influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - C7B e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção 1 

Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 16. O rebaixamento de calçadas e guias Junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução 
CPA/SEHABG/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 17. Deverá haver o rebaixamento de calçada e gula pré-fabricado junto à faixa de 
travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas destinadas ao 
estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência nas vias e 
logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos critérios 
estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação superveniente 
que a substitua. 
Art. 18. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
Junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e Implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não Interferir na inclinação transversal da faixa de livre drculação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das gulas, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
Identificadas e sinalizadas. 
Art. 19. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Capítulo II 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 20. As calçadas devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Art. 21. Deverá ser utilizada sinalização tátil sempre que houver mudança de plano ou 
travessia e em situações potendaimente de risco para pessoas portadoras de 
deficiência visual, devendo a referida sinalização tátil ser executada de acordo com os 
seguintes critérios: 
I - cor contrastante com o piso do entorno; 
II - não assentamento junto a pisos com rugosidade similar, a fim de não confundir a 
percepção das pessoas portadoras de deficiência visual; 
III - quando as peças forem sobrepostas ao piso existente, o desnível entre os pisos 
deve ser chanfrado e não exceder 2 mm (dois milímetros) de altura; 
IV - quando as peças forem Integradas ao piso do entorno não deve existir desnível. 
Parágrafo único. Além da regra genérica exposto no caput deste artigo deverá ser 
utilizada sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas para 
rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto à 
marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
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transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHABG/ 
014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", ou 
regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 22. O piso tátil de alerta para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características: 
I - textura composta por um conjunto de relevos tronco-cônicos; 
II - modulação que garanta a continuidade de textura e o padrão de informação; 
III - instalação em posição perpendicular ao sentido do deslocamento; 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 23. O piso tátil direcional para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características: 
I - textura trapezoidal; 
II - instalação no sentido do deslocamento; 
III - largura entre 0,20 cm (vinte centímetros) e 0,60 (sessenta centímetros); 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 24. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Art. 25. Em casos de topografia acentuada deverá à Prefeitura do Município de São 
Paulo instalar dispositivos de assistência, como corrimãos, desde que não interfiram na 
faixa de livre circulação e não se comportem como interferências, prejudicando a 
paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial supen/enlente que a substitua. 
Capítulo III 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção I 
Dos materiais dos passeios 
Art. 26. O pavimento das calçadas deverá estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construído, reconstruído ou reparado com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres normais e pessoas com necessidades especiais que nelas trafeguem, com 
superfície regular, firme, antiderrapante e sem obstáculos. 
Art. 27. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
Inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
Imediatos dos passeios vizinhos. 
Art. 28. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo das calçadas, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
caraderísticas: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resIstênda à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
29. Deverão ser utilizados para pavimentação das calçadas os seguintes materiais: 

I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II 
do"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
os artigos 38, 39 e 40 desta lei, no caso das situações especiais, tais como em 
calçadas contíguas às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
Infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 desta lei, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos nesta lei. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, as calçadas deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a dedividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - Inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de Interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja peia origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com dedividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução da calçada, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
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instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que as calçadas apresentem dedividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido nesta lei; 
II - as calçadas das vias com dedividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
Subdivididas longitudinalmente em trechos com dedividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e melo) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Calçadas com dedividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão consideradas rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo anterior será analisada pela unidade de 
aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU 
das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade competente 
para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
nesta lei, a consulta será encaminhada para o Coleglado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 desta lei, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar Inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à gula para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação da calçada 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a Impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta lei, deverá o proprietário do proprietário do imóvel 
confinante da calçada ou o responsável pela execução da mesma consultar a Prefeitura 
do Município de São Paulo, por melo do procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 
desta lei. 
Art. 44. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas nesta lei sempre que oferecerem condições (largura mínima, Inclinação 

aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 45. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 46. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
nesta lei, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município de 
São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a garantir a acessibilidade do passeio público 
por pessoas com necessidades especiais serem atendidos os princípios consagrados 
nesta lei. 
Capítulo IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 47. A recomposição do pavimento das calçadas, é responsabilidade do proprietário 
do imóvel confinante da calçada na proporção de sua testada ou das pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, e deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
nesta lei e às seguintes disposições especificas: 
I - nas obras que exijam quebra da calçada, a faixa de livre circulação deverá ser 
refeita em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados nesta lei para o piso original; 
IV - a recomposição da faixa livre deverá ser feita em toda sua largura e toda extensão 
entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
Intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
Art. 48. Caracteriza estado de má preservação da calçada, dentre outros, devendo ser 
procedida sua recomposição nos termos do artigo anterior a existência de buracos no 
pavimento que recobre a calçada e desníveis em desacordo com as especificações 
estabelecidas na presente lei. 
Art. 49. O pavimento da calçada deverá ser conservado sempre em perfeito estado, 
existindo qualquer imperfeição que contrarie as especificações estabelecidas na 
presente lei deverá ser providenciada a recomposição da calçada nos termos do artigo 
47 desta lei, e não sendo esta possível em virtude do estado de deterioração do 
pavimento a mesma deverá ser reconstruída. 
Art. 50. O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar a recomposição do pavimento da calçada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 47 da presente lei. 
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Art. 51. Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
munidpal providendaá a recomposição do pavimento da calçada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante à 
calçada ressardr o erário dos custos da pavimentação. 
§ 10  Ficam isentos do ressardmento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 200 ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 52. Os danos causados ao pavimento de calçadas por concessionárias de serviço 
público deverão ser reparados pelas mesmas nos termos do artigo 47 deste diploma 
legal, sob pena de muita diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), limitada ao 
valor de 90 (noventa) dias-multa. 
§ 10  A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercido anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A lavratura do auto da multa a que se refere o caput deste artigo far-se-á 
simultaneamente com notificação do responsável pela concessionária de serviço 
público infratora, para, apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias perante a 
Subprefeitura onde se localiza a calçada por ela danificada. 
§ 30 se após o transcurso de prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
intimação do responsável pela concessionária de serviço público, os reparos previstos 
no caput não forem iniciados, a Prefeitura Munidpal providenciará a execução dos 
reparos, ficando as concessionárias de serviço público responsáveis pelo ressarcimento 
ao erário do custo expendido na execução da obra. 
Art. 53. Após a comunicação prevista no parágrafo segundo do artigo anterior, 
somente será considerada atendida a notificação, com a respectiva baixa no sistema 
com vistas à cessação das muitas, se for verificado, pelo agente vlstor, acompanhado 
de engenheiro, se necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos nesta lei para 
a recomposição do pavimento da calçada. 
Capitulo V 
Da composição e localização de interferêndas e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 54. Nenhum equipamento ou interferênda poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 55. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exdusivamente na faixa de serviço. 
Art. 56. As interferêndas temporárias, tais como anúndos, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 57. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de Jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Art. 58. Os bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares somente poderão 
fazer uso da calçada confiante com colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
os mesmos se situem na faixa de acesso, ficando vedada qualquer espéde de Invasão 
da faixa livre. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 59. A drenagem superfidal deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 

I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso das 
calçadas, não interferindo na dedividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas Junto às guias na faixa de serviço, distante o 
sufidente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 60. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser Instalados à distânda mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da vla transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de Jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 
do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 61. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 10. Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por melo de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20. Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 62. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm (sessenta 
centímetros) do bordo da gula, não interferindo nos rebaixamentos de acesso de 
veículos, nem na faixa livre. 
Art. 63. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferêndas na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e dnco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilldade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 64. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferêndas na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
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IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 65. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetõnicos ou soluções paisagísticas para que se 
Integrem aos espaços implantados. 
Art. 66. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo VI 
Das calçadas verdes 
Art. 67. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura padrão 
das calçadas de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa Junto à faixa de serviço e 
outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 68. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajaniinamento de calçadas 
deverá ser autorizado pela Subprefeitura onde a mesma se situa. 
Art. 69. O proprietário do proprietário do imóvel confinante da calçada verde fica 
responsável por sua manutenção na extensão dos limites do seu lote, bem como pelos 
reparos da faixa livre existentes. 
Art. 70. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial no 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo VII 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 71. A responsabilidade pela utilização das calçadas permanece regulamentada pela 
seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
II - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Art. 72. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação e 
multa e registro relativos à irregular utilização da calçada, parte integrante da via 

pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo VII 
Dos termos de cooperação 
Art. 73. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação de calçadas, observados, além das disposições do Decreto no 45.850, 
de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 20 a 37 desta lei. 
Art. 74. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 75. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 73 desta lei, será 
permitida a colocação de mensagem Indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de emoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2 0  do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 76. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 
13.525,de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 77. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
das normas estabeleddas nesta lei. 
Art. 78. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, a Lei no 12.002, de 23 de janeiro de 1996, os 
parágrafos 7 0  e 50  do art. 60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, o artigo 21 
do Decreto no 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29 a 
33 do Decreto no 27.505, de 1988. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 75 
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PROJETO DE LEI 01-00419/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada na 
frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais e Instituições financeiras 
localizados no Município de São Paulo a realizarem a construção de guia rebaixada 
na sua calçada de acesso, para o livre trânsito de pessoas portadoras de deficiência 
física, definitiva ou provisória. 
Art. 2 0 . O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita ao estabelecimento infrator 
às seguintes penalidades: 
I - notificação de advertência para a construção da guia rebaixada e saneamento de 
irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, na primeira infração; 
II - multa, com graduação correspondente a gravidade da infração e a condição 
econômica do ente comercial ou prestador do serviço, nunca inferior a 05 (cinco) 
UFMs; 
III - multa triplicada, após a segunda notificação; 
IV - cassação do Alvará de Autorização de Funcionamento após a terceira infração. 
Art. 3 0 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 . O Poder Executivo Municipal através dos setores competentes providenciará 
a regulamentação e supervisão de todas as medidas cabíveis que possibilitem a 
eficácia desta Lei. 
Art.50 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO. 
16- PAR 

p10191-14 
16- 01023/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0191/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que visa estabelecer 

diretriz para a implantação da calçada ecológica construída na sua totalidade com borracha 

proveniente de pneus reciclados. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei. 

Inicialmente cumpre observar que embora as calçadas integrem os logradouros públicos 

para efeito de sua classificação como bens públicos de uso comum do povo, sua execução, 

manutenção e conservação se encontram atribuídas por lei aos munícipes, por força do 

artigo 7° da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011 que reza: 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 

logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 

e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 

conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 

Dessa forma, os passeios, do mesmo modo que os imóveis em geral, necessitam de 

regulamentação que defina critérios a serem observados na sua construção, vez que 

constituem quase uma extensão dos lotes confrontantes, compondo com os mesmos uma 

paisagem arquitetônica e esteticamente integrada. 

Cabe considerar ainda que a propositura vai ao encontro do disposto no artigo 116 do Plano 

Diretor Estratégico, segundo o qual a utilização dos passeios públicos e das vias de 

pedestres, incluindo a instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 

Quanto ao aspecto de fundo, insere-se a propositura, portanto, no âmbito da 

regulamentação edilícia que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.smeov.b  
p10191-14. s 
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construção individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu 

conjunto. 

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o 

assunto, ensina que "são exigências perfeitamente compreensíveis para todo local, veículo 

ou logradouro público as de um mínimo de mobiliário, de utensílios indispensáveis ao 

conforto dos indivíduos e de arranjo artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos 

cidadãos que o vão utilizar ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. 

Malheiros, 6' ed., pág. 364). 

Cabe considerar ainda que a propositura, ao instituir como critério a ser observado na 

construção dos passeios a utilização de borracha proveniente de pneus reciclados, encontra 

fundamento no artigo 24, inciso VI c/c artigo 30, incisos I e II da Constituição Federal que 

atribui competência concorrente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e também aos 

Municípios para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

Por fim, importante ressaltar que a propositura estabelece diretriz para a futura construção 

dos passeios públicos de responsabilidade da administração direta e indireta. Não 

determina, portanto, a substituição dos passeios existentes e em bom estado de 

conservação, razão pela qual encontra-se afastada a aplicação das restrições contidas na 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas pelo menos duas audiências 

públicas, nos termos do disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno da Casa. 

Dessa forma, sem prejuízo da análise das D. Comissões de Mérito acerca dos aspectos 

técnicos da propositura, sob o aspecto jurídico, nada obsta a sua tramitação, razão pela qual 

somos 
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PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa e também para transformá-lo numa feição  mais 

principiológica, afastando o vicio de iniciativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 191/14. 

Dispõe sobre a criação da calçada 
ecológica no  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal, na formulação e  execução das políticas públicas com 
vista à acessibilidade, ao  equilíbrio ambiental e à  recuperação  da permeabilidade do solo 
priorizará a implantação, nos passeios públicos sob a sua responsabilidade a serem 
construidos, a chamada "calçada ecológica" ora  instituída. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta lei, considera-se "calçada ecológica" o 
passeio público confeccionado com 100% (cem por cento) de borracha proveniente de 
pneus reciclados e instalado através de um processo de encaixe no qual as juntas 
permanecem livres para possibilitar a  penetração  da água no solo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 9..J0 . 	. 10111 
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RECEBIDO, na Comiss de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

26  AGO. 2014 

Secretário 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DATA: 24 DE SETEMBRO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Co ,  i.s de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 2 udiência 
pública do ano de 2014. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente desde o dia 22 de 

• setembro de 2014, foi publicada no jornal Diário de S.Paulo no dia 23 de setembro de 2014 e 
na Folha de S.Paulo no dia 24 de setembro de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
O primeiro projeto desta audiência pública é o PL 40/2013, dos nobres Vereadores Ricardo 
Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo e George Hato, que altera a redação do artigo 1° da Lei n° 14.023, 
de 08 de julho de 2005, e dá outras providências sobre o enterramento de fios na cidade de 
São Paulo. 
Essa propositura altera a lei que obriga as concessionárias, empresas estatais e prestadoras 
de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os cabos. Propõe a instalação de 
cabines externas para o acondicionamento dos equipamentos elétricos da rede subterrânea 
como forma de viabilizar técnica e economicamente a rede. O projeto prevê também a outorga 
em concessão a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou consórcios de empresas da 
criação, confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária das mencionadas 
cabines elétricas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 63/2014, do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers, hipermercados, 
estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis ecológicos, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. O projeto estabelece a reserva de 3% das 
vagas de estacionamentos para automóveis ecológicos. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 92/2014, do nobre Vereador Goulart, que altera o item 3.8 da 
Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, referente a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processos de revalidação. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 150/2014, do nobre Vereador Natalini, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 50  da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências. 
Esse projeto dispensa a inspeção veicular instituída pelo programa de inspeção veicular aos 
veículos que sofreram modificações no sistema original de tração ou instalaram turbina. 
Segundo o autor, esses veículos submetem-se anualmente à inspeção veicular do lnmetro que 
verifica todos os itens conferidos na inspeção veicular. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 191/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que estabelece 
diretriz para o Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade 
dos passeios de responsabilidade da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 
A oradora inscrita para debater sobre esse tema é a Sra. Cristiane de França Ferreira, 
Assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo; colegas aqui presentes; eu, Cristiane de França Ferreira, faço uso da palavra 
defender as razões do PL 191/2014, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa dar um 
destino ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover 
acessibilidade e permeabilidade dos passeios. Preliminarmente, os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta com a promoção da calçada ecológica, ora construída com 
100% dos pneus de borracha reciclados. 
Geralmente, o piso é feito de concreto, não resiste à raiz das árvores e, no final, quem perde 
essa luta é a planta, que acaba sendo cortada e morta. Nos Estados Unidos encontrou-se uma 
solução muito engenhosa e sustentável: desenvolveram a calçada ecológica, ou seja, são 
placas para calçadas feitas com borracha de pneu reciclado. 
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Segundo informações extraídas de pesquisas, o Brasil descarta anualmente e 	fa 30 
milhões de pneus usados que, além de serem fabricados a partir da borracha ei am um 
passivo ambiental caro, pois eles levam 600 anos para decompor. Além de reaproveitar esse 
insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna o pavimento mais aderente, reduz a 
vibração e é confortável caminhar. O processo de encaixe entre as placas deixa um pequeno 
espaço onde a água consegue escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se 
desenvolva. Isso evita também a completa impermeabilização dos centros urbanos. Caso 
essas raízes das árvores cresçam, é possível até cortar um pedaço da placa, evitando assim 
matar a árvore. 
Por se tratar de uma propositura interessante e ter um cunho ambiental, o Vereador Abou Anni 
pede aos Pares que a aprovem. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane de França Ferreira. 
De fato, o projeto é bastante interessante, principalmente porque versa sobre os passeios 
públicos, um assunto tão abandonado na cidade de São Paulo. 
Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 192/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a 
proibição do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins 
que confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências. 
Esse projeto proíbe a utilização por residências e estabelecimentos comerciais a menos de 8 
metros do semáforo de dispositivos luminosos que projetem para a via pública qualquer das 
cores utilizadas. 
Com a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira para debater sobre esse assunto. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo, obrigada pela oportunidade. Venho defender as razões do PL 192/2014, 
propositura do Vereador Abou Anni, que visa colaborar com a diminuição de acidentes que 
ocorrem no âmbito do Município, em razão da confusão mental que esse foco de luz, quando 
estão próximos a semáforos, projeta para a via, confundindo transeuntes e motoristas. 
É grande o número de acidentes automobilísticos ocorridos nas proximidades dos semáforos, 
sendo indubitável que tal índice pode ser majorado quando há nos imóveis o aludido foco de 
luz projetando qualquer das cores dos semáforos para a via pública que, realmente, confunde a 
visão dos transeuntes e também dos condutores de veículos. 
Por essa razão, o Vereador Abou Anni pede aos Pares que aprovem a propositura. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais oradores inscritos. Realizada a 
audiência pública. 
Agradeço ao nobre Vereador Abou Anni, que sempre tem a iniciativa de mandar sua 
Assessoria para que os participantes desta audiência ou os telespectadores da TV Câmara 
tenham conhecimento do escopo do projeto. 
Passemos ao próximo item: PL 217/2014, do nobre Vereador Natalini, que estabelece a 
obrigatoriedade de instalação de medição individualizada em novos condomínios residenciais, 
comerciais e industriais. 
Esse projeto obriga os novos condomínios residenciais, comerciais e industriais a preverem a 
instalação de hidrômetros, que é o medidor de água, para cada unidade, possibilitando a 
medição e a cobrança individualizada referente ao consumo privativo da unidade. Não tenha 
dúvida de que essa é uma boa iniciativa, uma vez que com o hidrômetro individualizado é mais 
fácil o morador participar de programas de redução de consumo, como este que está em 
andamento em São Paulo. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 223/2014, do nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
portarias de edifícios localizadas em edificações situadas no âmbito do Município de São 
Paulo, acrescenta alínea "c" ao item 14.1.1 do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1999, e dá outras providências. 
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Esse projeto classifica as portarias de edifícios das exigências quanto ao dimensa nto 
mínimo e às necessidades de aeração e de insolação naturais do Grupo B, doódiwo de 
Obras e Edificações. São compartimentos destinados a trabalho, reunião e espera se exercício 
físico ou esporte nas edificações em geral. Estabelecendo ainda que as portarias dos edifícios 
deverão ter uma ventilação permanente com, no mínimo, duas aberturas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 267/2014, do nobre Vereador Conte Lopes, que altera o Código 
de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu anexo I, para 
dispor sobre a utilização de instalações sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências. 
Em resumo, essa medida obriga que as novas edificações utilizem instalações sanitárias do 
tipo caixa de descarga sanitária acoplada ou outros modelos de consumo de no máximo 10 
litros de água a cada descarga. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 12/2012, do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que cria o Parque 
Municipal Imperatriz Leopoldina, e dá outras providências, localizada na Av. Imperatriz 
Leopoldina, 928, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, em São Paulo. 
Em resumo, esse projeto cria o parque em área municipal. Esse terreno possui cerca de 30 mil 
metros quadrados e hoje é ocupado pela SP Trans. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 902/2013, do nobre Vereador Jair Tatto, que institui a semana 
municipal para conscientização e prevenção contra desastres associados a fenômenos 
naturais e à ocupação urbana, a ocorrer anualmente na segunda semana do mês de outubro, e 
dá outras providências. 
O objetivo desse projeto de lei é debater os problemas climáticos que podem afetar e que 
afetam efetivamente a cidade de São Paulo, principalmente, áreas de risco perfeitamente 
compreensível já que o Vereador Jair Tatto opera com muita intensidade na zona Sul de São 
Paulo, onde efetivamente há muitas áreas de risco. Não há oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Item 12 PL 68/14, do Vereador Natalini. 
- É lido o seguinte: (PL 68/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto possibilita a ampliação do passeio 
sobre os espaços reservados para estacionamento nas vias cuja velocidade máxima seja de 40 
Km por hora e não apresente trânsito intenso de veículos a fim de promover uma ampliação 
dos espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação. Há oradores 
inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Rossela, assessora do Vereador Nabil Bonduki para esclarecer melhor o 
projeto. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Está aberta a audiência pública convocad por 
publicação no Diário Oficial nos dias 7 e 8 de outubro de 2014. 
Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Há cinco projetos em primeira audiência pública e dez projetos em segunda audiência pública. 
Estão suspensos os nossos trabalhos, para organizarmos a pauta. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Em primeira audiência pública de hoje, estão os 
PLs 448/12; 101/14; 102/14; 304/14 e 382/14. Em seguida, entrarão os projetos em segunda 
audiência pública, PLs 449/09; 40/13; 63/14; 92/14; 150/14; 191/14; 192/14; 217/14; 223/14 e 
267/14. 
O primeiro projeto de hoje é de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação do 
parque linear e esportivo Porto Velho, da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para dar uma contribuição, essa é uma área 
que recentemente teve uma ocupação. Mais do que isso, é uma região em que o programa 
manancial, financiado com obras do Fundo de Saneamento, vinha conseguindo resgatar, ao 
longo dos últimos três ou quatro anos da Administração dos ex-Prefeitos Gilberto Kassab e 
Serra, um pouco da qualidade ambiental local; e a degradação dos últimos dois anos foi 
absoluta. Portanto, a ideia do Vereador Alfredinho resgata um pouco o que vinha sendo 
trabalhado nos anos de 2005 a 2012. Então, referendo aqui o meu apoio total ao projeto, só 
buscando uma forma de financiamento, que, de fato, permita a instalação do parque, sem o 
histórico debate, se é possível haver o parque sem recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Especialmente é uma área de 750 mil metros 
quadrados, localizada entre a Estrada do Barro Branco e a Estrada do Schmidt Três Corações 
e Represa Billings, no distrito da Capela do Socorro. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — A gente também se manifestava sobre o projeto do Vereador 
Alfredinho, por meio da Federação Nacional dos Treinadores de Futebol e Desportos e também 
da Federação dos munícipes, trabalhadores e empreendedores sustentáveis dos distritos da 
regional Capela do Socorro. Esse projeto é de fundamental para os cidadãos que moram na 
Capela do Socorro e demais bairros, demais distritos da região de Santo Amaro e de toda a 
zona Sul. A zona Sul está carente em espaço de lazer e de práticas desportivas na região. 
Esse projeto é de extrema importância. Gostaria de saber se não daria para se incluir esse 
projeto numa pista de atletismo dentro do parque. Digo isso porque a cidade de São Paulo está 
indo para 12 milhões de habitantes, e a gente só tem duas pistas de atletismo na cidade de 
São Paulo, localizadas no lbirapuera e na Secretaria Municipal de Esportes. A França tem um 
centro de prática e iniciação esportiva. Lá há uma pista de atletismo em cada bairro e nos 
demais países desenvolvidos no planeta. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está realizada a audiência pública ao item 1°. 
Passemos ao item 2, PL 101/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 
sobre a criação do Parque Futuro Mooca Verde, e dá outras providências. O projeto cria um 
parque de uma área de 98 mil metros quadrados, localizado entre a Avenida I ndianópolis e 
Rua Barão de Monte Santo, no distrito da Mooca. O parque já proposto consta do novo Plano 
Diretor. Ninguém está inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso; que 
dispõe sobre a criação do Parque Municipal Fazenda da Juta. Esse projeto cria o parque com 
área de 150 mil metros quadrados, situado na confluência da Rua Augustina Berti com a Rua 
André Trebete(?) e Rua Conforte, no distrito de Sapopemba, e já também consta do Plano 
Diretor. Não há ninguém inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 304/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; que dispõe 
sobre a implantação obrigatória de semáforos funcionando à base de energia solar na cidade M
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de São Paulo. Imagino que ele disponha sobre a obrigatoriedade da energia solar no 
semáforos funcionando. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Falo em nome da federação dos munícipes, trabalhadores e 
empreendedores sustentáveis dos bairros e vilas da cidade de São Paulo. Esse é um projeto 
de relevância e importância também para a cidade de São Paulo. A cidade de São Paulo de 
Curitiba desenvolve um projeto de primeiro mundo. Apresentou-se uma tese há dez anos numa 
conferência de mobilidade urbana. Por exemplo, em cada dez cidadãos mortos em acidentes 
de trânsito, na cidade de São Paulo, seis são idosos, acima de 60 anos. Nós fizemos uma 
pesquisa há dez anos. Por exemplo, uma pessoa na faixa etária de 18 a 50 anos, que pratica 
algumas atividades esportivas, consegue andar nas ruas e atravessar um semáforo a três ou 
quatro quilômetros por hora; e um cidadão normal, nessa faixa etária, atinge três quilômetros 
por hora. Numa faixa etária de 60 a 70 anos, o cidadão anda a dois quilômetros por hora; e um 
cidadão de 70 a 85 anos anda a um quilômetro e meio. 
Os semáforos, na cidade de São Paulo, foram implantados com tecnologias atrasadas. O 
semáforo fecha, os carros e as motos avançam, e há atropelamentos. Qual foi a nossa tese em 
Curitiba? Foi feita uma pesquisa sobre o sistema de semáforo digital avançado, por faixa etária. 
A quilometragem que a pessoa anda já está incluída digitalmente no bilhete único. Aí a pessoa 
vai passar pelo sinal, apertar de acordo com o seu tempo, e vai ter três, cinco ou dez segundo 
a mais. Assim, o sinal vai estar fechado de acordo com a faixa etária das pessoas. Esse projeto 
avançado precisa ser implantado na cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa ideia. O senhor apresentou essa proposta 
onde? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ao Sr. Prefeito Jaime Lerner. OK. Essa audiência 
está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 382/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso; que cria o 
programa Vou de Bicicleta, e institui o selo empresa Amiga do Ciclista no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências. Não há ninguém inscrito. Está realizada essa audiência 
pública. 
Passemos aos projetos que estão em segunda audiência pública. O primeiro é o PL 449/09, de 
autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini; que altera a redação do parágrafo único do 
artigo 116 da lei 13.430, de 3 de setembro de 2002, e dá outras providências, referente a 
instalação de floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos templos religiosos; 
dispõe sobre a colocação de floreiras de concreto armadas nas calçadas fronteiriças a templos 
religiosos e instituições religiosas, culturais e assistenciais e de lazer para fins de proteção de 
segurança. Não há ninguém inscrito. A audiência pública está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 40/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Nelo 
Rodolfo, Calvo e George Hato; que altera a redação do artigo 1° da lei 14.023, de 8 de julho(?) 
de 2005, e dá outras providências. Essa propositura altera a lei que obriga as concessionárias, 
empresas estatais e prestadoras de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os 
cabos, para propor a instalação também de cabines externas, para o acondicionamento dos 
equipamentos elétricos da rede subterrânea, como forma de viabilizar técnica e 
economicamente a rede. 
Tem a palavra o Sr. Humberto Silva, engenheiro de Ciência e Tecnologia da Universidade de 
São Paulo. 
O SR. HUMBERTO SILVA — Sou Doutor em Energia pelo Estado de São Paulo. Agradeço aos 
Exmos. Vereadores José Police Neto e Andrea Matarazzo pela oportunidade. Gostaríamos de 
ressaltar alguns pontos de forma mais pública ainda. Esse projeto de lei vem corrigir algumas 
lacunas do projeto anterior para exatamente sair do embate e finalmente apresentar 
ferramentas, tanto técnicas como jurídicas e legais, para finalmente conseguirmos avançar 
nesse tema do aterramento dos fios, que tanto atravanca a qualidade do fornecimento de 
energia elétrica e também a questão de urbanização, de forma adequada, como exige uma 
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cidade do tamanho da de São Paulo. 
Como eu comentei, são apresentadas alternativas técnicas e econômicas, que, no nári0 
anterior, eram bastante nebulosas. Então, a matéria vem desmistificar, trazendo uma realidade 
muito atual, que não condiz com as informações e com os cenários, passado pela 
concessionária de energia elétrica, que é um custo muito elevado. Os estudos que nós fizemos 
não foram acadêmicos simplesmente, mas com base no que já está sendo executado em 
outras cidades do Brasil, como Brasília, com agentes do mercado, onde os custos são cinco, 
seis e até sete vezes menores do que os alegados pela concessionária da cidade de São 
Paulo; tornando-se então totalmente viável, sob o aspecto técnico e econômico. 
O PLI  também apresenta alternativas de financiamento da parte da obra civil dessa obra, que 
também é um ponto alegado como sendo o mais custoso. Então, essa proposta procurou olhar, 
de forma a se promover ferramentas para essa parceria público-privada, de forma que se 
apresentam e criam fontes de recursos para financiamento da parte mais onerosa, que seria 
um terço ou um pouco mais do custo total do enterramento dos fios. O tempo de 
implementação também acaba diminuindo, porque as tecnologias já existem no mercado 
nacional, e nós as apontamos com essa metodologia. Existem alternativas de topologias para 
essa rede subterrânea, de forma que elas possam deslanchar, no sentido de renovar o parque 
existente e continuar o plano de enterramento dos fios. Então, o tempo de implementação 
passa a ser muito menor. 
Existe também uma diminuição do risco de total repasse à tarifa desse investimento, alegado 
também pelas concessionárias. Também se tomou o cuidado, numa emenda, após a 
elaboração do projeto, que aplicasse multa pelo não cumprimento da lei, que também era um 
ponto falho da lei anterior, porque, sem a questão da multa, é difícil se chegar a um 
denominador comum, para que os benefícios de uma lei tão importante como essa seja 
aplicada. 
Fazemos um último comentário, que seria importante para a cidade de São Paulo, se esse 
projeto pudesse passar pela apreciação de todos os Vereadores em uma segunda votação, 
dada à suma importância tanto para a questão dos benefícios que estão atrelados a ele quanto 
à modernização da urbanização da cidade de São Paulo. 
Existe um aspecto importante a se ressaltar, de que todos os benefícios dessa topologia só 
trazem melhorias para aquele bem que é tão importante, que é a energia elétrica; e você ter 
menos falhas e menos índices de interrupção é importantíssimo. A gente fala muito em 
qualidade de vida, mas um item que às vezes a gente não dá tanta importância é a energia 
elétrica. Se ela fosse tratada, por exemplo, como a telefonia celular, que, quando temos 
alguma dificuldade, corremos atrás dos nossos direitos para tentar que esse serviço seja de 
melhor qualidade, tanto maior importância é em relação à energia elétrica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Sr. Humberto. (Pausa) Há um último 
inscrito, Sr. Laerte. Por um minuto, por favor. 
O SR. LAERTE BRASIL — Esse projeto que o engenheiro acabou de mencionar aqui é de 
grande relevância para a cidade de São Paulo. Nas audiências públicas de que participamos, 
apresentamos a tese de enterrar os fios da cidade de São Paulo. Os cidadãos, para trafegarem 
pelas ruas, precisam ser superatletas, porque vão encontrar telefones instalados, que não 
funcionam e impedem a circulação. Temos também buracos, pontas de vergalhões e calçadas 
feitas sem nenhum projeto. 
Defendemos o enterramento. Para fazer isso, demoraria décadas. Defendo a geração de 
multas, mas os brasileiros já paga muitos impostos. Que esta Casa faça umas duas ou três 
audiências públicas sobre os fios subterrâneos — ou até uma conferência — convidando as 
operadores do sistema e o Poder Público Municipal. Era isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Laerte. Encerrada a audiência 
pública do referido projeto, passemos ao item seguinte. 
PL 63/2014, do Vereador Eduardo Tuma. "Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento 
de shoppings centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para M
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automóveis ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providênci 
(Pausa) Não há oradores inscritos. Audiência realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 92/2014, do Vereador Goulart. "Altera o item 3.8 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992", que se refere a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processo de validação. (Pausa) Não há oradores inscritos. Audiência pública 
realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 150/2014, do Vereador Natalini, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências". Esse projeto visa a 
dispensar a inspeção veicular instituída pelo Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos 
- aliás, programa, parece-me, não existe mais, infelizmente, no Município de São Paulo -, 
instituído pela Lei 11.733. Os veículos que sofreram modificações no sistema original de tração 
ou instalaram turbina ficariam dispensados. Esse é o objetivo do projeto. (Pausa) Não há 
oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 191/2014, do Vereador Abou Anni. "Estabelece diretriz para o 
Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 
de responsabilidade da administração direta e indireta, e dá outras providências." Inscrita a 
Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea Matarazzo, nobre 
Vereador José Police Neto, colegas presentes, eu, Cristiane de França, venho defender os 
interesses da proposta apresentada pelo Vereador Abou Anni, que objetiva dar um destino 
ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover a 
acessibilidade e a permeabilidade dos passeios; preliminarmente os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta, com a promoção da Calçada Ecológica, construída com 100% 
da borracha de pneu reciclado. Atualmente, o piso é feito de concreto, por isso não resiste à 
raiz das árvores. Ao final, quem perdeu a luta é a árvore. 
Nos Estados Unidos, por outro lado, encontrou-se uma solução engenhosa e sustentável. Lá 
desenvolveram a calçada ecológica, placas para calçadas feitas com borracha de pneus 
reciclados. Segundo pesquisas, o Brasil descarta anualmente, em média, 30 milhões de pneus 
usados, que, além de serem fabricados a partir da borracha - polímero oriundo de prospecção 
de petróleo -, deixam um passivo ambiental caro, porque demoram 600 anos para decompor. 
Além de reaproveitar esse insumo abundante, que são os pneus, a calçada de borracha torna o 
pavimento mais aderente, reduz as vibrações e ruídos e é confortável ao caminhar. Além disso, 
o processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por onde a água pode 
escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se desenvolva, além de evitar a completa 
impermeabilização dos centros urbanos. Nesse prisma, caso a raiz cresça e levante a placa, é 
só retirá-la ou até mesmo cortá-la, o que permite, inclusive, cortar parte das raízes sem matar a 
árvore e, depois, é só recolar a placa. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede aos nobres Pares que acatem a proposta. Sem 
mais, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane, pela explicação. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 192/2014, do Vereador Abou Anni. "Dispõe sobre a proibição 
do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins que 
confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências." Inscrita, a Sra. Cristiane França, do gabinete do Vereador 
Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores presentes, 
mais uma vez venho sustentar e defender as razões do projeto de autoria do Vereador Abou 
Anni, que visa a colaborar com a diminuição de acidentes que ocorrem no âmbito do município 
de São Paulo, em razão da confusão mental que o foco de luz colorida, instalada em imóveis, 
causa nos transeuntes e motoristas quando projetam qualquer das cores dos semáforos nas 
proximidades destes. M
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O texto do projeto diz que a proibição prevista aplica-se ao foco de luz instalado a ce 	d 8 
metros de distância do semáforo. É de grande vulto o número de acidentes automo e sticos 
ocorridos nas proximidades dos semáforos, sendo indubitável que tal índice pode ser majorado 
quando há nos imóveis o aludido foco de luz projetando qualquer das corres do semáforo para 
a via pública, o que inconteste, confunde a visão dos condutores de veículos automotores e 
transeuntes. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede o apoio dos Pares para a aprovação da 
proposta. Sem mais, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane. Agradeço o 
Vereador Abou Anni pelo interesse e por mandar sempre alguém para apresentar o projeto e 
esclarecer aqueles que estão nos ouvindo, que, muitas vezes, não compreendem o jargão da 
Casa. Portanto, a explicação do projeto é sempre bem vinda e interessante. 
Passemos ao item seguinte, PL 217/2014, do Vereador Natalini. "Estabelece a obrigatoriedade 
de instalação de medição individualizada em novos condomínios residenciais, comerciais e 
industriais." É um projeto que obriga os novos condomínios residenciais e comerciais a prever a 
instalação de hidrômetros para cada uma das unidades, possibilitando a medição e cobrança 
individualizada referente ao consumo das unidades. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 223/2014. "Dispõe sobre portarias de edifícios localizadas em 
edificações situadas no âmbito do Município de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 
do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, e dá outras providências." Em resumo, 
esse projeto classifica as portarias de edifícios nas exigências quanto ao dimensionamento 
mínimo e às necessidades de aeração e de insolação naturais do grupo "b" do Código de 
Obras e Edificações. 
Sem querer, pulamos o item 6, PL 449/2009, dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini, que 
"altera a redação do parágrafo único do art. 116 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 
e dá outras providências", sobre as floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos 
templos religiosos. Inscrita, a Sra. Bruna Borghetti. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI — Bom dia, Presidente, Vereador Andrea Matarazzo; bom dia, 
Vereador Police Neto e demais presentes. 
Esse projeto, na verdade, foi alterado para um substitutivo. Ele não altera mais o Plano Diretor 
e incluiu, além dos templos religiosos: consulados e instituições públicas, assistenciais, 
esportivas e de lazer. Há a dimensão, no projeto, das floreiras de concreto, ou como poderiam 
se realizadas, e ela respeita a acessibilidade das calçadas instituída pelo decreto. 
Além disso, o projeto é uma forma de poder de polícia preventivo; de se garantir a segurança 
de modo preventivo. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Entendi. Esse é o objetivo das floreiras: floreiras 
defensivas. (Manifestações fora do microfone) Flores contra as armas. Perfeitamente, Sra. 
Bruna, muito obrigado, Nós entendemos; e, para deixar ainda mais claro: são aquelas floreiras 
que são usuais em frente às sinagogas em função de ataques terroristas que ocorrem em 
outros países. Trata-se de um artifício preventivo, que se estabeleceu quase que no mundo 
todo, para evitar carros-bomba, etc. Como disse bem o projeto e elucidou a Sra. Bruna, é uma 
medida preventiva para evitar maiores danos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 267/2014, do Vereador Conte Lopes. "Altera o Código de 
Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu Anexo I, para 
dispor sobre a utilização de instalações sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências." A medida, no fundo, obriga a que as novas edificações 
utilizem instalações sanitárias do tipo "caixa de descarga sanitária acoplada" ou de outros 
modelos com consumo de no máximo 10 litros de água. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nada a tratar nesta reunião, declaro encerrados os trabalhos. Muito 
obrigado aos telespectadores da TV Câmara São Paulo e aos presentes. Bom dia a todos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 191/14, que estabelece diretriz para o 

Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 

de responsabilidade da administração direta e indireta, e dá outras providências, de autoria do 

Nobre Vereador Abou Anni. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereado Afldrea atarazzo 
Presidente da Comis ao de Politi Urbana Metropolitana e de 

/ Meio À ente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do'`nciso VIII do Regi 	to Interno 

-,....,,, .', a 

1 
 

1 Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de 

go 

o Paulo 

SA0 PAULO 
rt" 

Pret.i.:5C 	 f  (41 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Si10. 

IEX 191-14 
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José Américo 
Presidente • 

07 NOV 201. 

D o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 06 de novembro de 2014. 
36- OF-SGP 12 
36- 00466/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 191/2014, de autoria do Vereador Abou Anni, que "ESTABELECE 

DIRETRIZ PARA O PODER PÚBLICO PROMOVER A POLÍTICA DE 

PADRONIZAÇÃO ECOLÓGICA E DE ACESSIBILIDADE DOS PASSEIOS DE 

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Er,carre 	etor ZJ 
7„ 
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de São Paulo, 3 de 
o 	 do 

GABINETE DO PREFEITO 
-P roce ss o ri 

DOCREGÇ.labriel S. M. Ribeiro , 

F. 11.317 — SGP-1 14812015 O/ A. 1. no 05a\ 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00466/2014 

RANCIS O MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

c;le Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, acerca do Projeto de Lei n° 

1 191/14, de autoria do Vereador Abou Anni, que estabelece diretrizes para o 

Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade 

dos passeios de responsabilidade da Administração Direta e Indireta, encaminho 

a essa Presidência, por cópia, os elementos oferecidos pelas Secretarias 

Municipais de Coordenação das Subprefeituras e do Verde e do Meio Ambiente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ek. 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

lExcelentíssimo Senhor 

'ANTONIO DONATO 

' Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

MTGS/drs 
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Folha n° 	..... 

Processo n 

Gabriel S. M. 

RF. 11.317 — SGP-i PREPEMMA DA CIDADE DE 

SAIO PAULO 
,^SEC ETARIA DE COORDENAÇÃO 

• CIAS St, PREMIEURAE 

SOL 

%lb eer  
,9/0 e, 

6)&., 
040,0-0.6 

Folha d 
2014-0.323.654-9 TID 12943066 — ATAJ em 01/12/14 (a) 

Arqt. Nisima 

INTERESSADO: SGM/ATLIII 

Martinez Pér Caldas 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO 

ASSUNTO: Projeto de Lei no. 191/14 SUB, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe 
sobre a criação da calçada ecológica no Município de São Paulo e dá outras providencias. 

Informação n° 1685/SMSP/SGUOS/14 

SMSP/SGUOS 
Sr. Supervisor Geral, 

CÓPIA 

Trata-se de pedido de análise e manifestação acerca do Substitutivo ao PL 191/2014, cujo 

projeto original é de iniciativa do Vereador Abou Anni, oferecido pela CCJLP da Câmara 

Municipal de São Paulo, que dispõe sobre a criação da calçada ecológica no município de São 

Paulo. 

Nota-se preliminarmente que embora a propositura revista-se de alto espirito público embasado 

no princípio do interesse coletivo que privilegia as ações com vista a garantir "acessibilidade, ao 

equilíbrio ambiental e à recuperação da permeabilidade a serem construídos, a chamada calçada 

ecológica". Verifica-se que o legislador ao conceituar a "calçada ecológica" restringe-se a 

adoção de solução técnica específica (Parágrafo Único), desconsiderando as demais alternativas 

existentes no mercado. 

A calçada ecológica, verde ou sustentável, independente da nomenclatura, tem como diferencial 

garantir a penetração ou absorção das substâncias líquidas, a água. No mercado de materiais de 

construção, encontramos vários produtos que podem assegurar a absorcividade como: grama, 

pedrisco, piso drenante de cimento, cerâmico, borracha provenientes de pneus ou mesmo 

asfáltico entre outros. Fato, que alguns materiais apresentam melhor desempenho e adequação a 

acessibilidade, entretanto, 'o material de borracha proveniente de pneus não é exclusivo. 

Consideramos que ao definir a exclusividade ao material de borracha proveniente de pneus, a 

propositura estabelece um tratamento diferenciado de natureza comercial, lembrando que as 
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441;?0, t3, 

2, Folha 
2014-0.323.654-9 TID 12943066— ATAJ em 01/12/14 (a) 

Arqt. Nisim 	 Caldas 

contratações de obras e serviços municipais estão submetidas aos prin ípios no eadores da Lei 

Federal 8.666/93, constantes no art. 3 0  da lei das licitações públicas. 

Segundo o art.1° do PL, a calçada ecológica deve ser implantada nos passeios sob a 

responsabilidade da municipalidade, entretanto, não fica claro se a intervenção será na quadra 

ou frente do lote. Como visa garantir à acessibilidade, imagina-se a questão deva ser tratada de 

forma continua e não em fragmentos (trechos). Além disso, como ficaria o tratamento estético 

dessas calçadas. E quando forem calçadas tombadas, como proceder? 

A ausência de elementos técnicos que nos indiquem a forma de compatibilizar o tratamento 

entre o público e privado, isto quer dizer, a convivência entre dois sistemas construtivos que 

será o calçamento tradicional e o proposto pelo PL. 

Lembrando que o município já conta com um Programa de Recuperação das Calçadas, 

estabelecido por um conjunto de normativas municipais onde destacamos as LM 15.733/2013 e 

a LM 15.442/201. Verifica-se que a municipalidade já conceituou as calçadas com 

acessibilidade e verdes, cujo objetivo é similar ao defmido como "ecológica". Sendo assim, nos 

manifestamos pelo VETO INTEGRAL da propositura, por falta de subsídios e viabilidade 

técnica. 

Arqt. i imar Martm z Pérez 
SMSP/SG OS 

MVAN/nmpc 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha 

Processo n' 
Gabriel S. M. Ribe 
RF 11.317 - SP 

do 

Folha de informação n°,9vfa, 
RJ- 6 	3 
SN.  

VALTER A ROCHA 
Gabinete 

SP/GAB 

Do PA n° 2014-0.323.654-9 

Assunto: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n° 191/14, de autoria do Vereador 

Abou Anni, que "Dispõe sobre a criação da calçada ecológica no 

Município de São Paulo e dá outras providências ." 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto solicitado no documento inaugural, 
restituo-lhe o presente devidamente instruído com as manifestações das áreas 
técnicas desta Pasta, a saber, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - 
SGUOS, da Assessoria Técnica de Obras e Serviços -ATOS e Assessoria 
Técnica de Assuntos Jurídicos - ATAJ, as quais acolho como razões para opinar, 
manifestando-me pela inviabilidade do Projeto de Lei em questão, com a devida 
ressalva sobre eventual análise, pela competência, da Secretaria Municipal do 
Verde e Meio Ambiente e a Secretaria Municipal da Pessoas com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

São Paulo, 	de 	 de 2014. 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo—SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Folha n° 

(C't 

a rie . Ribeiro (-,1 
RF. 11.317 — SGP-12 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITURAS 

Folha de informação n° 

Do PA n° 2014-0.323.654-9 

Assunto: 

Interessado: 

SMSP/GAB 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 191/14, de autoria do Vereador 

Abou Anni, que "Dispõe sobre a criação da calçada ecológica no 

Município de São Paulo e dá outras providências ." 

Secretaria do Governo Municipal. 

O presente foi encaminhado a esta Pasta pela Assessoria 

Técnico-Legislativa - ATL/SGM, nos termos da peça inaugural, para análise e 

manifestação sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n° 191/14, conforme texto 

acostado à fl. 06 verso, deste expediente. 

O Substitutivo em questão "Dispõe sobre a criação da calçada 

ecológica no Município de São Paulo e dá outras providências". 

O objetivo do nobre Vereador, conforme se depreende da 

"justificativa" que acompanha a sua propositura, "...dar um destino ecológico aos 

pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover a acessibilidade 

e a permeabilidade dos passeios; preliminarmente, os de responsabilidade da 

administração direta e indireta...". 

Do ponto de vista político-administrativo, instada a se 

manifestar sobre o referido texto, a Assessoria Técnica de Obras e Serviços — 

ATOS — em fls.11, informou que: 

SMSP/ATARDG 
Rua Libero %dará, 425 _350  andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo— SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha ri' 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 

SGP-12 

Folha de informação n° 

Do PA n°2014-0.323.654-9 	 454-efoo, 
odfoi 

"(..)este processo não apresenta referências técnicas acerca dcim ,̀ ,/ 

passeio público aqui tratado, de forma que fica prejudicada a avaliação acerca do 

material e, consequetemente não há possibilidade de apontar a viabilidade 

operacional para o alcance da finalidade pretendida (..). 

Destacou também que, "como o referido Projeto de Lei elenca 
material específico e aponta que o piso deve ser instalado através de processo de 

encaixe no qual as juntas permanecem livres para possibilitar a penetração de 

água no solo, entendemos de vital importância a prévia submissão do assunto à 

Comissão Permanente de Acessibilidade — CPA, vez tratar-se órgão vinculado à 

Secretaria Municipal da Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida que tem 

papel consultivo e deliberativo nos assuntos que incluem acessibilidade em 

edificações, logradouros, mobiliário urbano, transporte e comunicação." 

Concomitantemente à remessa deste expediente, ainda sob o 

ponto de vista político-administrativo, também provocada a apreciar o assunto, a 

Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo — SGUOS, por meio do expediente 

n° 12943066 (constituído de cópia integral do presente, que segue juntado às fls. 

12/24), informou, em resumo, que: 

"(..) o legislador ao conceituar a "calçada ecológica" restringe-se 

a adoção de solução técnica específica (Parágrafo Único), desconsiderando as 

demais alternativas existentes no mercado (..). 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Radar& 425— 35 0  andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050— Fax 3241-3270 
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Folha n` 

Processo n° 01/-"Ci 
G. rieI S. M. Ribeiro 

SGP-1 8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Do PA n° 2014-0.323.654-9 

o 
<0, 4',e- 	o 

.5' Sag 40,55„;_ 	oo  

Folha de informação n° 

(..) No mercado de materiais de construção, encontramos vários 

produtos que podem assegurar a absorcividade como: grama, pedrisco, piso 

drena'  nte de cimento, borracha provenientes de pneus ou mesmo asfáltico entre 

outros(...) 

(..) o material de borracha proveniente de pneus não é o 

exclusivo.(...). 

(..) ao definir a exclusividade ao material de borracha 

proveniente de pneus, a propositura estabelece um tratamento diferenciado de 

natureza comercial, lembrando que as contratações de obras e serviços 

municipais estão submetidas aos princípios norteadores da Lei Federal 8.666/93, 

constantes no art. 3° da lei das licitações públicas". 

(..) o município já conta com um Programa de Recuperação das 

calçadas, estabelecido por um conjunto de normativas municipais onde 

destacamos as LM 15.733/2013 e LM 15.44212011. Verifica-se que a 

municipalidade já conceituou as calçadas com acessibilidade e verdes, cujo o 

objetivo é similar ao definido como "ecológica". Sendo assim, nos manifestamos 

pelo VETO INTEGRAL da propositura, por falta de subsídios e viabilidade técnica." 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Badard, 425 — 35° andar— Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Foiha 

Processo n° 	 f 

ri S. M. Ribei o eç  

17 — SGP-12 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha de informação n° 
o c.  

Sag  
,948  

P/, • 1 Do PA n° 2014-0.323.654-9 

Quanto aos aspectos técnico -jurídicos, s.m.j., entendemos que 

o Substitutivo ora discutido não merece prosperar, embora seja evidente tratar-se 

de assunto de interesse local, que se insere no âmbito da competência 

constitucional legislativa do Município (art. 30, inciso I, da Constituição Federal). 

Senão, vejamos. 

Desde logo, resta patente que a medida dispõe sobre assunto 

relacionado à gestão administrativa, prevendo atribuições que são de competência 

da Administração Pública Municipal, demonstrando interferência nas atividades e 

funções dos órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo, por expressa 

disposição legal (artigo 2° da Carta Magna, reproduzido no artigo 6° da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo). 

Embora não haja ato normativo específico disciplinando o 

assunto no âmbito municipal, o Substitutivo em comento, ao dispor sobre o uso de 

borracha proveniente de pneus reciclados na confecção de passeios públicos do 

Município de São Paulo, trata de matéria que, inclusive, pode ser objeto de 

decreto, não sendo necessário, que tal questão seja objeto de lei, cabendo ao 

Executivo, no exercício de suas atribuições e de acordo com o interesse e 

necessidades públicas, dispor sobre a questão. Assim, não se mostra pertinente o 

instrumento pretendido. 

Sendo assim, compete ao Poder Público Municipal realizar 

estudos que comprovem a viabilidade/possibilidade/oportunidade de seu uso, 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Badaró, 425 — 35 0  andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 M
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n° 

Processo n °  
. M. Ribok 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	

R . 7 - SGP-12 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha de informação n°, 
'-edro  

Do PA n° 2014-0.323.654-9 
847"021,. °onça  

inclusive no que diz respeito ao aspecto orçamentário, pois, embora conveniente e 

adequado do ponto de vista ecológico, nem sempre é indicado. 

Nota-se constante preocupação do Poder Público Municipal 

com o meio ambiente, por meio da prática de inúmeras ações sustentáveis, 

inclusive, a lei 16.050/2014, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do município de São Paulo, 

estabelece várias diretrizes e princípios visando à proteção ao Meio Ambiente 

Ecologicamente Equilibrado. 

Diante do exposto, forçoso concluir que o objeto da medida 

interfere diretamente na gestão administrativa, o que é vedado, evidenciando, 

inclusive, a impropriedade do instrumento pretendido. 

Deste modo, em que pese a nobre intenção do nobre Vereador, o 

Substitutivo em questão não reúne condições de ser sancionado, por interferir 

diretamente no modo de atuação do Poder Público Municipal, motivo pelo qual 

entendemos inviável o Projeto de Lei n° 191/14, nos termos apresentados no 

Substitutivo. 

Considerando o aspecto de impermeabilização da água ao solo, 

mostra-se conveniente a oitiva da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 

que, com maior propriedade, poderá se manifestar sobre outros relevantes 

aspectos atinentes à questão. 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Badaró, 425— 350  andar — Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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São Paulo, 07 de janeiro de 2015. 

Eng. Ftal. Fajiiano Coimbra de Sousa 
CONT-1/SVMA 

iretor em exercício 

i_LOC  Foíhe 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
Do_VERDI 
ÁmolENT 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
GRUPO TÉCNICO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADAS 

Folha de informação n° 	 

Do PA 2014-0.323.654-9 

DECONT-G 

Sr. Diretor, 

07/01/2015 

 

   

No que tange as atribuições deste DECONT, informamos que o Grupo Técnico de Recuperação 

Ambiental de Áreas Degradas - GTRAAD, com a finalidade de ajustamento de conduta quando 

cometida alguma infração ambiental, -  recebe e analisa propostas de recuperação e melhoria da 

qualidade ambiental, sendo em alguns casos, dependendo da infração cometida, proposta por 

parte do interessado a troca de piso impermeável por piso drenante na testada de seu imóvel e/ou 

outros espaços públicos. 

Cabe ressaltar que, conforme relatado por SGUOS sob folhas 22e 23, no mercado existem vários 

produtos que podem assegurar a infiltração. No caso desta coordenação, ao receber a proposta do 

infrator, é analisado o caso em questão e verificado se o material proposto e adequado para a 

finalidade exigida, e se sim, aprovada a sua execução através de Termo de Ajustamento de 

Conduta. 

Destacamos ainda que a quantidade de propostas de reparação com esta finalidáde é pequena, 

uma vez que a maioria dos danos causados ao meio ambiente resulta em outros tipos de reparação 

como plantio de árvores e instalação e adequação de sistemas de controle de poluição. 

Processo n °  
Gabriel S. M. Ribei o 
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Processo n 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

Gabriel S. M. Ribei 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

RF. 11 317 — SGP-12 DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES 

DIVISÃO TÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS1 	

tc 	PI A 
Folha de informat,ão ng 

Do PA ng 2014-0.323.654-9 em 19/01/2015 	 (a) 	 0/.• 

- ASSUNTO: Projeto de Lei - PL 191/14- Vereador Abou Anni - Diretriz para o poder pliblIco ,'(:,„ 
promover política de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 

INTERESSADO: SGM 

DEPAVE-G 

Sra. Diretora 

Trata o presente da solicitação de análise e manifestação quanto ao Substitutivo ao PL 

191/2014, cujo projeto original é de iniciativa do Vereador Abou Anni, oferecido pela CCJLP 

da Câmara Municipal de São Paulo, que dispõe sobre a criação de "calçada ecológica" no 

município de São Paulo. 

Nota-se que, de acordo com o referido Substitutivo, a proposta de criação da 'calçada 

ecológica' tem como objetivo garantir acessibilidade, contribuir com o equilíbrio ambiental e 

recuperar a permeabilidade do solo. 

No entanto, alguns aspectos devem ser considerados. 

Quanto à definição, "considera-se 'calçada ecológica' o passeio publico confeccionado 

com 100c/0 (cem por cento) de borracha proveniente de pneus reciclados e instalado através 

de um processo de encaixe no qual as juntas permanecem livres para possibilitar a 

penetração da água no solo". 'Pela presente conceituação a determinação, do 'ecológico' se 

restringe à utilização de um material específico, o que não é condizente com as discussões 

atuais acerca de sustentabilidade urbana. 

Quanto à proposta de se garantir acessibilidade, a solução apresentada não comprova 

melhora no referido quesito. A acessibilidade de um passeio público está também 

relacionada com o nivelamento entre os lotes, com as dimensões (largura e inclinação da 

calçada), com a adoção de piso tátil e não somente com a determinação de pavimento e 

piso adequado. Outro ponto a se questionar, também exposto em manifestação técnica às 

fls. 22-23, é referente à ausênc¡a de informação quanto à compatiOilização de sistemas 

construtivos distintos: o calçamento tradicional e o proposto pelo PL, uma vez que o 

interpolamento desses dois sistemas é inevitável. Além disso, como exposto à fl. 05, as 

placas de borracha, de.acordo com o emprego da técnica proposta, também estão sujeitas à 

movimentação diante do crescimento de raízes de árvores, acarretando em possível 

Rua do Paraíso, ng 387 - 6g andar - Paraíso. São Paulo, SP -CEP 04103-000 
Fone: (11) 3283-1631 
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O 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Picicess  
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE Gabriel 

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES 	R1/4, 
DIVISÃO TÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS 

desnivelamento do passeio. 

Quanto à proposta de se recuperar a permeabilidade do solo, de acordo com o texto 

do referido Substitutivo a drenagem é garantida através do "processo de encaixe no qual as 

juntas permanecem livres para possibilitar a penetração da água no solo". Essa informação 

é imprecisa urna vez que a permeabilidade não se dá pelo material, mas sim, por suas 

juntas. Tal dado pode ainda ser mais questionado, pois não fora descrito qual a base de 

assentamento das placas de borracha. Outras soluções podem apresentar superior 

eficiência quanto à drenagem como, por exemplo, o emprego de umã calçada verde (faixa 

permeável e vegetada da calçada). 

Constata-se também a ausência de informações e elementos técnicos referentes a 

esse material e que subsidiem a instrução do presente como desempenho/durabilidade, 

técnica construtiva, preço, fornecimento, mão-de-obra, execução e manutenção'. 

Referente à exclusividade da técnica proposta, ainda que a reutilização desse material 
possa ser considerada um ganho ambiental, a restrição a essa solução técnica, como 

tratado em manifestação à fl. 22, não é indicada. Isso porque há uma série de materiais e 

soluções que possam ser mais eficientes nos desempenhos propostos - acessibilidade, reuso 

de materiais e permeabilidade do solo. 

Por fim, conforme exposto à fl. 23 já há um Programa de Recuperação cias Calçadas 

para o município de São Paulo com a proposta de se garantir acessibilidade e 

permeabilidade das calçadas do município. 

Em face do acima exposto, restituímos o presente para encaminhamento. 

Atentar que o prazo está expirado. 

IÁ-(141, 0.2  e vta/0 o 
ISABELLA MARIA DAVENIS ARMENTANO 

	
MATHEUS DE VAS4ONCELOS CASIMIRO 

Coordenadora de Projetos - Região Norte 
	

Diretor DEPAVE-1 
Arquiteta e Urbanista 
	

Arquiteto e Urbanista 
DEPAVE 1- SVMA 

Rua do Paraíso, n 9- 387- 6(2  andar - Paraíso. São Paulo, SP - CEP 04103-000 
Fone: (11) 3283-1631 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES - DEPAVE 

Processo o° 
Gabriel S. M. Ribeiro /A  

RF. 11.317 — 
Folha de informação n° 

Do P.A. n°. 2014-0.323.654-9 	Em 2010112015 

INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Pedido de informações sobre o Projeto de Lei n". 191/2014 ("calçada 
ecológica"), de autoria do Vereador Abou Anni, que estabelece diretriz para o 
poder público promover a politica de padronização ecológica e de 
acessibilidade dos passeios de responsabilidade da administração direta e 
indireta, e dá outras providências 

URGENTE COM PRAZO 

SVMA.G.AJ 

Sra. Procuradora Chefe da Assessoria Jurídica, 

Em atenção à solicitação contida na Inicial e a feita por Vossa Senhoria às fls. 33, retoinamOs 

o presente com a manifestação de DECONT às fls. 35, que enviou a este DEPAVE para 

informações, dado o assunto possuir peculiaridades técnicas. 

Assim, com escusas pelo tempo transcorrido, restituímos o presente com manifestação 

técnica de DEPAVE.1, que expõe aspectos que devem ser considerados, conforme se verifica às fls. 

37 a 38. 

Desse modo, segue o presente para Vossa ciência e prosseguimento junto à SGM/A'FL, para 

oitiva da. Secretaria Municipal das Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2015. 

S.V.M.A G 
Assessoria Jurídica 

Recebida ts...A.AD____horas  
IF RiNtiS 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
DE [ Mero AMBIENTE 

FoIhan jJ ° 

Processo n° 
- Gabriel S. M. Ribei o 
RF. 11.31 GF-12 

Folha de Informaçã 

Do p.a. no 2014-0.323.6549, em 22/01/2015, 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria cliVdinyrW 
95-  v 

Municipal 

•'ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 191/04, de autoria dó Legislativo. Pedido de 
subsídios. 

SVMA G  

Senhor Secretário 

131 

Trata-se de pedido de subsídios efetuado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo acerca do Projeto 

de Lei no 191/2014. 

.A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal nos 

encaminha o presente para manifestação sobre o texto do mehcionado projeto, às fls. 

6 verso, em atendimento aos quesitos de fls. 3. 

G Departamento de Controle da Qualidade Ambiental manifestou-se às fls. 

35 e verso e o Departamento de Parques e Áreas Verdes às fls. 37/39. 

Considerando as informações prestadas pelas áreas técnicas competentes 

desta Pasta, recomendamos adotar-se a posição contrária ao projeto de lei, tal como 

consta. 

Sugerimos, assim, o retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento. 

São P lo, 2 de janeiro de 2015. 

MAR REG NA ERRO S  EIROZ 
Procura cora do Município 
OAB/SP no 60.468 
Assessoria Jurídica — SVMA.G 

DE ACORDO. 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica — SVMA G M
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r' 

LEY MEIFtA DO NASCIMENTO 

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SVMA OAF. 33 

28 JAN 2015 

27.01 0  

2 0  jAN 

Rilha n4  

Processo n 

Gabriel S. M. Ribe ro 

P.F. 11.31 PGP-12 
Folha de Informação 

AttitDo p.a. no 2014-0.323.6549, em 22/01/2015, 	 O 	 (a) 
Ir ST e 

INTERESSADO: 

	

	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do R'GFQãe6r(:n5'31O4  

Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 191/04, de autoria do Legislativo. Pedido 
subsídios. 	' 

   

   

   

 

SGM ATL 

   

 

Senhora Assessora Especial 

 

Encaminho o presente, com as informações prestadas pelo Departamento 
• 

de Controle da Qualidade Ambiental, Departamento de Parques e Áreas Verdes e 

Assessoria Jurídica desta Pasta acerca do pedido de subsídios efetuado pela Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo 

acerca do Projeto de Lei n° 191/2014, e posiciono-me contrariamente à iniciativa, tal 

como ela se apresenta, pelas razões de ordem técnica expostas. 

São Paulo, 	de janeiro de 2015. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDt E MEIO AMEIIENTE 
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Fáha n 	1/0 eu 

Processe n° 

ra 
RF. 101. 	P - 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 

899/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191/14. 

De autoria do nobre Vereador Abou Anni, o Projeto de Lei n° 191/14 "estabelece 

diretriz para o Poder Público promover a política de padronização ecológica e de 

acessibilidade dos passeios de responsabilidade da administração direta e indireta, e dá 

outras providências". Seu propósito é "dar um destino ecológico aos pneus inutilizados, 

assim como promover a acessibilidade e a permeabilidade dos passeios", através da 

promoção da "Calçada Ecológica", a ser implementada nos passeios de responsabilidade 

da administração direta e indireta com borracha de pneu reciclado. 

O Nobre Vereador relata, baseado na experiência norte-americana, que "além de 

reaproveitar o insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna o pavimento 

mais aderente, reduz as vibrações (ruídos) e é confortável ao caminhar. Além disso, o 

processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por onde a água 

pode escoar para o solo", evitando a impermeabilização do solo. 

A proposta estabelece, assim, que o Poder Público Municipal, na formulação e 

execução das políticas públicas com vista à acessibilidade, ao equilíbrio ambiental e à 

recuperação da permeabilidade do solo, estabelecerá a "calçada ecológica", que define 

como "o passeio público confeccionado com 100% de borracha de pneu reciclado". 

Para dar cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, foram realizadas 

as duas audiências públicas regulamentares (24/09/2014 e 08/10/2014). 

Ao manifestar-se pela legalidade da propositura, a douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa aprovou Substitutivo "para adequar o 

projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e também para transformá-lo numa 

feição mais principiológica, afastando o vício de iniciativa". 

Consultado, o Executivo citou inúmeros outros produtos que podem assegurar a 

"penetração ou absorção das substâncias líquidas" que caracteriza a "calçada ecológica, 

verde ou sustentáver pretendida pelo PL, e alertou que "a adoção de solução técnica 

específica, desconsiderando as demais alternativas existentes no mercado", fere os 

princípios da lei federal das licitações públicas. 

) PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
1/

20
14

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 128



if4 
 C. 

(0/ .--/e11 ,/q 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 191/14. 

Aquele Poder observou, ademais, que o conceito de 'ecológico'  não  se restringe "à 

utilização  de um material especifico", não sendo "condizente com as  discussões atuais 

acerca de sustentabilidade urbana". E lamentou que "a  solução apresentada não  

comprova melhora" no quesito acessibilidade, nem tem detalhamento técnico suficiente 

para garantir a permeabilidade pretendida e considerar outros quesitos, como 

"desempenho/durabilidade, técnica construtiva, preço, fornecimento,  mão-de-obra,  

execução e manutenção",  já vigentes na regulamentação municipal sobre a matéria. 

Reconhecendo o mérito da proposta, que se inclui entre as ações  prioritárias 

estabelecidas pelo novo Plano Diretor Estratégico para o Sistema de Drenagem, a 

Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favorável ao 

Projeto de Lei n° 191/14. Aprova, entretanto, um Substitutivo ao Substitutivo aprovado 

na CCJLP que, com base na legislação municipal, inclui a solução da propositura entre os 

materiais aprovados para o pavimento dos passeios, inserindo-a no contexto da 

padronização com o detalhamento técnico necessário: 

SUBSTITUTIVO N° 	 /15 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, • 	METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 191114. 

Estabelece diretriz para o Poder Público promover a 

padronização  dos passeios de responsabilidade da 

administração direta e indireta, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1 0  Art.  1 0  0 Poder Público Municipal, na formulação e na  execução das políticas 

públicas com vista à acessibilidade, ao equilíbrio ambiental e a recuperação da 

permeabilidade do solo dos passeios públicos de responsabilidade da administração 

direta e indireta, deverá acrotar os seguintes princípios: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

./1  oL 

W (49' f  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191/14. 

I - mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, assegurando o acesso, 

principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - redução de riscos de acidentes, minimizando-se as interferências decorrentes 

da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infraestrutura, vegetação, 

sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 

III - redução dos custos de implantação e manutenção, respeitando as 

especificações das normas técnicas pertinentes e do Código de Trânsito Brasileiro 

- CTB; 

IV — rotas acessíveis ao usuário, concebidas de forma contínua e integrada por 

convenientes conexões entre destinos, e facilmente perceptíveis, objetivando a 

segurança e qualidade estética, de forma a estimular sua utilização; 

V — garantia de qualidade no caminhar, mediante a escolha da velocidade de 

deslocamento dos pedestres e a generosidade das dimensões projetadas. 

Art. 2°. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais 

pelos planos de bairro, como disposto no § 5 0  do artigo 6° da Lei 13.885, de 25 de agosto 

de 2004, os munícipes ou responsáveis obrigados a executar, manter e conservar os 

respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, nos termos da legislação 

vigente, deverão escolher o pavimento entre os materiais aprovados por esta lei, 

respeitando, ademais dos princípios elencados no artigo 10  desta lei, os seguintes 

critérios: 

I - padronização de materiais e técnicas; 

II - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 

V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 

infraestrutura urbana. 
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Foin 

Processo n 

Aparecido F 
RF. 101.075 P-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA rRBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191114. 

Art. 3°. A execução do pavimento dos passeios, seja pelos munícipes, seja pela 

administração pública, deverá respeitar a recomendação específica das normas técnicas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou as Normas Técnicas Oficiais - 

NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas construtivos, inclusive os seus 

instrumentos de controle de qualidade e garantia. 

• 	Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 

execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 

municipais competentes. 

Art. 4° - Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 

especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, sub-

base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes características: 

I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 

condição; 

II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 

principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 

III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 

IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados 

na faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia 

para veículos; 

V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre 

que possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as 

águas para a drenagem pública existente. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados para 

o pavimento dos passeios: 
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Folha n° 	 

Processo n° 

Aparecido F 
RF. 101.07 	-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191/14. 

I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, 

acabamento desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o 

inciso II do "caput" deste artigo; 

II - bloco de concreto intertravado; 

III - ladrilho hidráulico; 

IV - concreto asfáltico Poroso (CPA - Camada Porosa de Atrito); 

V — Pisos drenantes, em atendimento às ações prioritárias e estratégicas do Plano 

Diretor Estratégico (Lei 16.050/14), incluído aí o revestimento permeável 

confeccionado com 100% (cem por cento) de borracha proveniente de pneu 

reciclado e instalado através de um processo de encaixe no qual as juntas 

permanecem livres para possibilitar a penetração da água no solo. 

Art. 5°. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas de 

acidentes naturais, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do 

Município de São Paulo para que forneça critérios específicos para a construção, com 

vistas a serem atendidos os princípios e critérios estabelecidos por esta lei. 

Parágrafo único — Nos casos abrangidos pelo caput deste artigo, o Executivo poderá 

aprovar a utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios em 

projetos-pilotos, desde que atendidos os princípios e critérios técnicos estabelecidos 

nesta lei. 

Art. 6° O Poder Executivo realizará campanha de conscientização da população para 

incentivar a adoção dos princípios e critérios técnicos estabelecidos por esta lei, nos 

casos em que a execução dos passeios diante de suas propriedades seja de sua 

responsabilidade. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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O GILS 

Sala da Comissão de Política Urba etropolitana e Meio Ambiente, erná711 

O 	 PAULO FRANGE 

Fo4-ra n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191/14. 

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) diás, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

1ft 

Presidente 

JULIANA CARDOSO 	 SO 	SANTOS 

RELCOM 

931/2015 M
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RF. 101. 
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PUBLICADO NO DRIO OFICIAL 
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Conferido 
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PAR 

1460/2015 
PARECER r. 	 ,,JMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 19112014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, estabelece diretriz para o 
Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios de 
responsabilidade da administração direta e indireta, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade na 
forma de substitutivo que adequa o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, além de 
afastar o vício de iniciativa presente no texto original. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se posicionou favoravelmente na 
forma de um novo substitutivo baseado no apresentado pela CCJLP. Esse novo substitutivo 
visa incluir a solução apresentada na propositura entre os materiais aprovados para o pavimento 
dos passeios, inserindo-a no contexto da padronização com o detalhamento técnico necessário. 

O presente projeto dispõe que o Poder Público Municipal, na formulação e na execução das 
políticas públicas que visam à acessibilidade, ao equilíbrio ambiental e à recuperação da 
permeabilidade do solo dos passeios públicos de responsabilidade da administração direta e 
indireta, estabelecerá a "calçada ecológica", assim denominada o passeio confeccionado com 
100% (cem por cento) de borracha de pneus reciclados. 

O autor tem como objetivo dar um destino ecológico aos pneus inutilizados, assim como promover 
a acessibilidade e a permeabilidade dos passeios, tornando o pavimento mais aderente, 
reduzindo as vibrações (ruídos) e aumentando o conforto ao caminhar. 

O autor do projeto une a acessibilidade, a garantia e o respeito ao meio ambiente com a 
destinação final de pneus inservíveis que se transformariam em lixo tóxico caso não houvesse tal 
iniciativa. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer ao substitutivo da Cpmissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ar • ente. 
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P.L 191/2014 

Folha n° 	
Nv--k, do 

Processo n° — 
Carmen Cristina Malav z ' 

RF. 11.197 

• 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PAR 

PARECER N° 	2329/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 19112014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa 

estabelecer diretriz para o Poder Público promover a política de padronização 

ecológica e de acessibilidade dos passeios de responsabilidade da administração 

direta e indireta. 

A propositura determina que, o Poder Público Municipal, na formulação e 

na execução das políticas públicas com vista à acessibilidade, ao equilíbrio ambiental 

e a recuperação da permeabilidade do solo dos passeios públicos de 

responsabilidade da administração direta e indireta, estabelecerá a "calçada 

ecológica", definindo como "calçada ecológica" o passeio confeccionado com 100% 

(cem por cento) de borracha de pneu reciclado. 

Prevê também que o Poder Executivo realizará campanha de 

conscientização da população para incentivar a construção de "calçada ecológica" 

nos passeios de suas propriedades. 

Segundo Justificativa do Autor, o "projeto de lei objetiva dar um destino 

ecológico aos pneus inutilizados na Cidade de São Paulo, assim como promover a 

acessibilidade e a permeabilidade dos passeios." 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

exarou parecer pela legalidade, na forma de Substitutivo "para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa e também para transformá-lo numa feição 

mais principiológica, afastando o vício de iniciativa". O Substitutivo, quanto ao 

conteúdo, modifica a proposta original no .sentido de dar um caráter autorizativo às 

obrigações impostas ao Poder Público Municipal. 

Por sua vez, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, manifestou-se favorável ao Projeto de Lei n° 191/14, com aprovação de um 

"Substitutivo ao Substitutivo aprovado na CCJLP que, com base na legislação 

municipal, inclui a solução da propositura entre os materiais aprovados 

pavimento dos passeios, inserindo-a no contexto da padronização 

detalhamento técnico necessário". 
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Ver. Milton Leite 

iodo 	 Vei. Ricardo Nunes 
Relator 

Ver. ure o Nomura 

Ver. Adilson Amadeu 

P.L 191/2014 
Folha nO ;:lo 

Processo n° O \ - VIR % 5 t4 
Carmen Cristina Malavazi 
RF. 11.197 dl 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao Substitutivo da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o2( 	2131  - 
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Sala das sessões  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fno ■ han ■ %ct 4  do ,1o1 24 
dc  po( 80::: 

Rais& N 	1:331 

RECURSO 	REC 

78/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 191/14, que 
ESTABELECE DIRETRIZ PARA 0 PODER PÚBLICO PROMOVER A 
POLÍTICA DE PADRONIZAÇÃO ECOLÓGICA E DE ACESSIBILIDADE DOS 
PASSEIOS DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA, E Dit OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador 
Abou Anni, seja submetido à apreciação do  Plenário.  
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SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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r  

T 
RF. 11.467 

FERN 

# 	- - 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
I Folhare 0 1  do Processo 

n• 0 ( - 117—  de  ,207(1  

REQUERIMENTO I) d. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos lins legais. Quais sejam: 

k- 

e PrOiel0 de Lei n". 98/2005: 
	 t 

• Projet() de Lei n". 152/2005; 

o Projeto de Lei n". 826/2005; 

• Projeto de Lei n". 827/2005; 

• Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projeto de Resolução n". 006/2006 

o Projeto de Resolução n". 025/2006 

O Projet() de Lei n". 381/2006; 

u Projeto de Lei n". 615/2006; 

O Projeto de Lei n". 616/211116; 

• Projet() de Resolução n". 017/2007; 

• Projet() de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

e Projeto de Lei n". 785/2007; 

O Projeto de Decreto 1.egislativo n". 1/2008; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

O Projet() de Lei n". 138/2008; 
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Folha10)1  do Processo 
rt°  ô1 - 17E—   de 'titi I 

T.  ico 
RF. 11.467 

FERN 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

W 's7t7 „el 

(AMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

e Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

• Projeto  de Lei n". 048/2010; 

• Projeto de I.ei n". 249/2010; 

• Projeto  de Lei n". 287/2010; 

• Projeto de Lei n". 454/2010: 

• Projeto de Lei le. 455/2010: 

• Projeto de Lei n". 032/2011; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011; 

• Projeto de Lei n". 454/2011: 

• Projeto de Resolução n". 011/2012; 

• Projet() de Lei n". 063/2012; 

• Projeto de Lei n". 209/2012; 

e Projeto de Lei n". 210/2012; 

• Projeto de Lei n". 270/2012; 

e Projet o de Lei n". 287/2012; 

• Projeto de I.ei n". 334/201'; 

• Projeto de Lei n". 421/2012; 

• Projeto de Lei n". 544/1 01 1 ; 

e Projeto de Lei n". 545/2012; 

e Projeto de Lei 0 rga n ira n". 001/2013 

e Projeto de I.ei n". 3/2013 

• Projeto de I.ei n". 119/2013 
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Folha n°123....  do Proc.,:c 

,ân ÍLj 
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1..1 

FERNA 
Técnico Administi -auvo 

RF. 11.467 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 272/2013 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei  n". 460/2013 

• Projeto  de Lei n". 475/2013 

• Projeto de I.ei n". 672/2013 

• Projeto de I.ci n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

• Projeto de Lei n". 868/2013: 

• Projeto de Resolução n". 007/2014 

• Projet o  de Lei n". 144/2014 

• Projeto de Lei  n". 168/2014 

• Projeto  de Lei n". 173/2014 

• Projeto de Lei n". 188/2014 

• Projeto de Lei n". 189/2014 

• Projeto  de Lei n". 190/2(114 

• Projeto  de Lei n". 191/2014 

• Projet() de Lei n".  1 92/20 14  

• Projeto  de Lei n". 445/2014 

• Projeto de Lei n". 454/2014 

• Projeto  de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei  n". 116/2015 

• Projeto de Lei n". 209/2015 

• Projeto  de Lei n". 233/2015 

• Projeto de Lei n". 267/2015 
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Folha 	( 	do Processo 

	

( 	1 I 	de 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

FERNA 	FERNAPDES TAKIT.; si 
*P. SAO PAU LO 

• Projeto de Lei n". 356/2015 	 Técnico Administreivo 
RF. 11.467 

• Projet() de Lei n". 374/2015 

• Projet() de I.ei n". 399/2()15 

• Projet() de Lei n". 515/2015: 

• Projet() de Lei n". 600/2015: 

• Projet() de Lei n". 35/2016 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

e Projeto de Lei n". 84/2016 

o Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de Lei n". 435/2016 

• Projeto de Lei n". 534/2016 

Sao Paulo. 03 de fevereiro de 2017. 

Sala das Sessões. 

L  

Vereador Tripoli 

Líder  do PV 
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16/02/2017 

DI CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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ico Administrativo 
RF. 11.467 

FERN 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçâo rubricado como folha n° 	  

de 20  /LA  	 0» 	.0- 	(a) 

SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

14 /  c2)  P.r1q- 
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Folha nu 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	no 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 	Ma 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÀO FINAL 

sEssÀo: 030 -SE 
DATA: 07/06/2017 
FL: 24 DE 61 

do proce so 

- "PL 191/2014, do Vereador ABOU ANNI. Estabelece diretriz para o Poder Público 

promover a  política  de  padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios de 

responsabilidade da administração direta e indireta, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO:  l a  Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVOS 

DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE." 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivos da  Comissão  de  Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente ao PL 191/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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